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1. Considerações Iniciais 
A desconsideração da personalidade ju-

rídica em matéria tributária é assunto polêmi-
co na doutrina e na jurisprudência, conse-
quência da ausência de disciplina específica 
no ordenamento jurídico pátrio. O novo Códi-
go de Processo Civil, destarte, introduz o in-
cidente de desconsideração de personalidade 
jurídica que promete solucionar o embate. 

O tema da responsabilidade tributária está diretamente relacio-
nado à sujeição passiva tributária e adquiriu, nos últimos anos, gran-
de relevância dadas as práticas das Administrações Fazendárias, 
adotadas diante de seu interesse de realizar a receita tributária de 
forma concreta e eficiente. 

Na relação jurídica tributária, o sujeito passivo é a pessoa obri-
gada ao pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária, podendo 
ser o contribuinte ou o responsável, conforme dicção do artigo 121 
do Código Tributário Nacional. 

Como regra geral, o sujeito passivo é o contribuinte. É aquele 
que realiza o fato jurídico-tributário e deve efetuar o adimplemento 
da obrigação de índole pecuniária, além de cumprir os deveres ins-
trumentais tributários. A sujeição passiva pode, no entanto, ser tras-
ladada a terceiro alheio à relação jurídica tributária, conforme disci-
plina estabelecida entre os artigos 128 e 138 do Código Tributário 
Nacional. 

Enfrentaremos, no âmbito do presente estudo, uma das recentes 
alterações promovidas pelo novo Código de Processo Civil, qual seja 

71 
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1. Transparência e Direitos do 
Contribuinte: uma Contextualização 

A ideia de "transparência", nas relações 
entre Fisco e contribuinte, não se limita à dis-
cussão acerca do sigilo de dados do contribuin-
te. Não há dúvidas da relevância do polêmico 
disclosure das transações e dados particulares 
dos contribuintes, mas importa ter em mente 
que a noção de transparência implica recipro-
cidade, referindo-se também ao próprio Estado 
e ao sistema tributário que o sustenta. Este 
ponto é bem observado por Ricardo Lobo Tor-
res, cuja ampla noção de transparência fiscal, 
dirigida ao Estado e à Sociedade, indica que 
deve a atividade financeira desenvolver-se a 
partir da clareza, abertura e simplicidade, de 
modo a superar os "riscos fiscais" derivados 
do "descontrole orçamentário, da gestão irres-
ponsável de recursos públicos, da corrupção 
dos agentes do Estado", entre outros'. 

A necessidade de o Estado, em atitude recíproca ao que exige 
do contribuinte, ser transparente cri) suas relações com o último, não 
é tema desconhecido da OCDE, que dele se ocupou, até a primeira 

* Os autores agradecem a excelente pesquisa jurisprudencial e doutrinária realizada 
pelo acadêmico Guilherme Silva Galdino Cardin. 

I Cf. Ricardo Lobo Torres. "O princípio da transparência no Direito Financeiro". Re-
vista de Direito da Associação dos Procuradores do novo Estado do Rio de Janeiro 
n. 8. Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2001. 

década deste século, em diversos estudos'-. A Organização, apresen-
tando a transparência como o "quadro geral de relacionamento" no 
qual atos individuais de comunicação entre autoridades e contribuin-
tes tomam lugar, acertadamente reconhecia a necessidade de que a 
abertura e transparência esperadas dos últimos deveriam ser encon-
trar retribuição da parte dos órgãos arrecadatórios, de modo a se al-
cançar uma "relação aprimorada" (enhanced relationship)3. 

Saudável exemplo de reciprocidade na transparência das rela-
ções entre Fisco e contribuinte pode ser apontado na análise de con-
ferência aduaneira na importação4. No procedimento de triagem de 
declarações de importaçãos, denominado de parametrização, pro-
porciona-se um sistema de desembaraço cuja agilidade varia propor-
cionalmente às informações prestadas pelo contribuinte e seus ante-
cedentes no relacionamento com o Fisco6. Ou seja: estimula-se urna 

2 Cf., e.g., OECD. "Tax Intermediaries Study Tcam", Working Papei. n° 6, publicado 
em julho de 2007; OECD, Taxpuyers' rights and obligations - a survey of the legal 
situation ia OECD countries, publicado cm 27 de abril de 1990. 
OECD, "Tax intermediaries study toam", Working Papei n° 6, op. cit. 
Cf. Decreto n° 6.759/2009: "Art. 564. A conferência aduaneira na importação tem 
por finalidade identificar o importador, verificar a mercadoria e a correção das in-
formações relativas a sua natureza, classificação fiscal, quantificação e valor, e con-
firmar o cumprimento de todas as obrigações, fiscais e outras, exigíveis em razão da 
i mportação." 
Cf. Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal ne 680, de 2 de outubro de 
2006: "Art. 21. Após o registro, a D1 será submetida a análise fiscal e selecionada 
para um dos seguintes canais de conferência aduaneira: I - verde, pelo qual o siste-
ma registrará o desembaraço automático da mercadoria, dispensados o exame docu-
mental c a verificação da mercadoria; II - amarelo, pelo qual será realizado o exame 
documental, c, não sendo constatada irregularidade, efetuado o desembaraço adua-
neiro, dispensada a verificação da mercadoria; III - vermelho, pelo qual a mercado-
ria somente será desembaraçada após a realização do exame documental e da veri-
ficação da mercadoria; c IV - cinza, pelo qual será realizado o exame documental, 
a verificação da mercadoria e a aplicação de procedimento especial de controle 
aduaneiro, para verificar elementos indiciários de fraude, inclusive no que se refere 
ao preço declarado da mercadoria, conforme estabelecido em norma específica!' 
Cf. Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal rf 680, de 2 de outubro de 
2006: "Art. 21. (...) § 1" A seleção de que trata este artigo será efetuada por intermé-
dio do Siscomex, com base em análise fiscal que levará em consideração, entre ou-
tros, os seguintes elementos:1- regularidade fiscal do importador; II - habitualidade 
do importador; III - natureza, volume ou valor da importação; IV - valor dos impos-
tos incidentes ou que incidiriam na importação; V - origem, procedência e destina-
ção da mercadoria; VI - tratamento tributário; VII - características da mercadoria; 
VIII - capacidade operacional c econômico-financeira do importador; e IX - ocor-
rências verificadas em outras operações realizadas pelo importador." 

Ricardo André 
Gakndi Júnior 
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relação de confiança mútua, oferecendo-se, como contrapartida à 
abertura dos dados do importador, um procedimento mais célere no 
desembaraço de suas mercadorias. 

Em tempos mais recentes, a sinceridade na preocupação da 
OCDE com a tutela de garantias individuais dos contribuintes tem 
sido posta em dúvida. Conforme alerta Soler Roch, algum ceticismo 
é necessário ao se encarar a proposta para uma enhanced rela-
tionship transparente, unia vez que a verdadeira preocupação da Or-
ganização seria mais a necessidade de resolver problemas criados 
por planejamentos tributários agressivos do que a efetiva restauração 
da confiança mútua'. Este, aliás, também parece ser o alvo dos ati-
vistas pela "transparência fiscal" de que fala Allison Christians (e.g. 
organizações não governamentais como Global Witness e Open So-
ciety Institute), cujo objetivo imediato é "expandir o conhecimento 
público sobre os lucros globais auferidos por multinacionais"'. 

A noção de transparência enquanto elemento chave de um sis-
tema tributário ideal remonta a Adam Smith, para quem os tributos 
devem ser cristalinos, i.e., seu montante deve ser claro e evidente ao 
contribuinte, e sua arrecadação deve implicar a este o menor custo 
possível°. Tais ideais permanecem atuais entre os financistas. Com  
efeito, Stiglitz aponta a responsabilidade política, exigindo que o sis-
tema tributário seja transparente, como uma característica de um 
sistema ideaP. 

Essencialmente, a reciprocidade que se espera do Estado, retra-
tada na transparência fiscal, implica saber quem paga os tributos e 
quem se beneficia destes. O desejo dos agentes públicos em esconder 
quem está efetivamente pagando impostos resta evidente em passa-
gem atribuída a Colbert, que, enquanto Ministro das Finanças no 
governo do Rei Luís XIV, teria afirmado que "a arte de tributar con-
siste em depenar o ganso de modo a obter o maior número de penas 

7 Cf, Maria Teresa Saler Roch, "Tax administration versus taxpayer - a new deal?", 
World Tax Journal, Amsterdã, IBFD, setembro de 2012. 

8  Cf. Allison Christians, "Tax aetivists and the global movement for development 
through transparency", Yariv Brauner e Miranda Stewart (orgs.), Tax, law and de-
votam:ene, Edward Elgar Publishing. 2013, p. 293. 

9 Cf. Adam Smith, A riqueza das nações, livro V, capítulo II, segunda parte. 
``) Cf. Joseph Stiglitz, Economias o! the Mil(' sector, 3' ed., Nova York, W. W. Nor- 

ton, 1999, pp. 457-458. 

com o menor número possível de gritos". É assim que se introdu-
zem tributos pretensamente cobrados sobre pessoas jurídicas, levan-
do a crer que são elas, não os indivíduos, que arcam com a tributa-
ção. Do mesmo modo, a tributação do vendedor esconde a carga que 
se pretende repassar ao consumidor. 

É neste ponto que a transparência encontra a responsabilidade 
política: o cidadão que está consciente dos tributos que paga tende a 
demandar maior responsabilidade de seus governadores. Relevante, 
nesta medida, a Lei n° 12.741/2012 que, ao cumprir com o disposto 
pelo parágrafo 5° do artigo 150 da Constituição, determinou a obri-
gatoriedade de se informar, nos documentos fiscais emitidos ao con-
sumidor na venda de mercadorias e serviços, o "valor aproximado 
correspondente à totalidade dos tributos federais, estaduais e muni-
cipais, cuja incidência influi na formação dos respectivos preços de 
venda", ainda que com todas as dificuldades inerentes a tal demons-
tração. Evidente que o cálculo, se inútil do ponto de vista quantitati-
vo (não há como conhecer a carga tributária incidente em cada tran-
sação), tem o mérito de permitir análise qualitativa (tributação ex-
cessiva ou moderada), suficiente para despertar a noção de cidadão-
contribuinte, essencial para a responsabilidade política acima referi-
da. 

A transparência fiscal, entretanto, vai além de seu relevantíssi-
mo efeito político; é ela condição para eficiência do sistema tributá-
rio. Especialmente em economias abertas, nas quais os investidores 
se encontram livres para decidir onde depositar suas economias, im-
porta assegurar-lhes amplo conhecimento da carga tributária a que 
estarão sujeitos. Sistemas tributários opacos podem, num primeiro 
momento, atrair investimentos afoitas, de curto prazo. Um sistema 
econômico que pretenda atrair e manter investimentos produtivos de 
longo prazo deve oferecer total clareza quanto aos custos a serem 
incorridos, permitindo que o empresário tome decisão consciente. 

De notória importância, ademais, tendo em vista a busca da 
reciprocidade, é a transparência em relação às informações sobre o 
contribuinte detidas pelo Estado. Em que pese o direito a acessar e 
eventualmente corrigir essas informações seja verdadeira garantia 
individual, sua tutela por parte da administração pública tem-se mos- 

li Cf. Joseph Stiglitz, Economics of the public sector. op. cit., p. 467. 
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trado muito aquém do que se poderia esperar no âmbito de um Esta-
do de Direito. 

No ordenamento jurídico brasileiro, dois exemplos recentes 
ilustram que, enquanto a transparência exigida do contribuinte é en-
tronizada, não raro por meio de normas de latente ilegalidade e in-
constitucionalidade, a tutela dos direitos dos contribuintes tem sido 
deixada de lado, ignorando-se a importância da transparência esta-
tal. 

1.1. A MP n° 685/2015 e a transparência do contribuinte 
Conforme sugere o Public Discussion Draft da Ação n° 12 do 

Plano Beps (Base Erosion and Profil Shifting), da OCDE, um dos 
desafios encarados pelas autoridades fiscais consiste na obtenção de 
informações sobre a realização, por parte dos contribuintes, de pla-
nejamentos tributários considerados agressivos ou potencialmente 
abusivos''. Com efeito, propugna aquele documento a adoção de 
mandatory disclosure rales, segundo as quais caberia aos próprios 
contribuintes informar às administrações tributárias a realização de 
tais operações. 

O documento lavrado pela OCDE vislumbra que a informação 
que se poderia requerer do contribuinte sob um regime obrigatório 
de declaração de dados seria geralmente aquela que a autoridade 
fiscal obteria por meio de uma investigação ou auditoria.13. Ademais, 
essas regras sobre declaração de dados deveriam ser articuladas com 
clareza, de modo que fosse fácil cumpri-Ias. Nesse sentido, também 
eventuais sanções deveriam ser claras, estimulando-se a observância 
das regras por parte dos contribuintes'''. Consequentemente, reco-
menda o documento que os países prescrevam leis que sejam explí-
citas nas consequências de se relatar determinado planejamento ou 
transação15. 

Sem que se tenha antes prov9cado a discussão do tema pela 
sociedade brasileira, em 21 de julho de 2015, foi editada a Medida 
Provisória n° 685, de 21 de julho de 2015. Nos termos do art. 70  da 

12  Cf. OECD, Action plan 12: mandatory disclosure rales, public discussion draft. 
Beps, OECD, publicado em i 1 de maio de 2015, p. I0. 

" Cf. OECD, Action plan 12: mandatory disclosure rules, op. cit.. p. 47. 
" Cf. OECD, Action plan 12: mandatory disclosure rules, op. cit„ p. 47. 
15  Cl: OECD, Action plan 12: mandatory disclosure mies, op. cit., p. 50. 

MP, cumpre ao contribuinte informar à Receita Federal operações 
que envolvam "atos ou negócios jurídicos que acarretem supressão, 
redução ou diferimento de tributo", sempre que (i) tais atos ou negó-
cios não possuam "razões extratributárias relevantes"; ou (ii) "a for-
ma adotada não for usual", ou "utilizar-se de negócio jurídico indire-
to ou contiver cláusula que desnature, ainda que parcialmente, os 
efeitos de um contrato típico"; ou ainda (iii) tratarem "de atos ou 
negócios jurídicos específicos previstos em ato da Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil". 

Se pode ser encontrada alguma inspiração por parte do Execu-
tivo no quanto preconizado pela Ação n° 12 do Projeto Beps, basta 
uma análise breve dos dispositivos da MP para se concluir que as 
recomendações contidas no documento foram adotadas apenas par-
cialmente, deixando de lado várias das orientações de política legis-
lativa da OCDE que as acompanhavam. Ao referir-se a "razões ex-
tratributárias relevantes", lançou mão o legislador de expressão nun-
ca antes prevista no ordenamento jurídico brasileiro. A imprecisão 
ao se referir à usualidade da forma ou mesmo ao "negócio jurídico 
indireto" ou ao "contrato típico" é igualmente preocupante. Isso, 
sem que se entre no mérito da própria relevância tributária da forma 
usual, requisito relevante para a configuração do abuso de formas 
jurídicas, presente no ordenamento alemão, mas desconhecido na 
legislação brasileira16. 

Mais que isso, deve-se ver que tais informações jamais pode-
riam ser obtidas em uma auditoria ou investigação, conforme sugere 
a OCDE. Vale dizer, o Auditor Fiscal jamais obtém do contribuinte 
a informação "realizei ato ou negócio jurídico sem razões tributárias 
relevantes", mas no máximo chega a esta conclusão por si próprio, 
sejam lá quais forem as implicações disso para a autuação. Em ou-
tras palavras, o dispositivo obriga o contribuinte a reconhecer contra 
si um fato cuja configuração é obscura, confessando sua intenção, 
sem que sequer possua conhecimento acerca das consequências jurí-
dicas de tal reconhecimento. 

'° Cf. sobre o tema, Luís Eduardo Schoueri, "Planejamento tributário e garantias dos 
contribuintes: entre a norma geral antielisho portuguesa e seus paralelos brasilei-
ros", Garantias dos contribuintes no sistema tributário, Daniel Freire e Almeida; 
Fabio Luiz Gomes; e João Ricardo Catarino (orgs.), São Paulo, Saraiva, 2012, pp. 
371-438. 
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Caso fosse imediata a conclusão de que a realização de tais 
operações configura um ilícito penal, poder-se-ia concluir que a au-
toridade fiscal estaria obrigando o contribuinte à autoincriminação17, 
violando-se diretamente suas garantias individuais. Em que pese se 
discorde de premissa que engendra esta conclusão - i.e., realizar ato 
ou negócio jurídico "sem razões extratributárias relevantes" seria 
um ilícito penal -, parece ser justamente esta a intenção do Executi-
vo, já que, nos termos do artigo 12, o descumprimento deste dever de 
informação "caracteriza omissão dolosa do sujeito passivo com in-
tuito de sonegação ou fraude", cobrando-se do contribuinte os tribu-
tos devidos, acrescidos de juros de mora e multa agravada. Para além 
de outras inúmeras questões, não fica claro a que "tributo devido" a 
sanção se refere, podendo-se concluir que se trata de tributos refe-
rentes à requalificação da operação para fins tributários, mais uma 
vez sem base legal. 

Ainda que seja evidente a incompatibilidade destes dispositivos 
com o CTN e a Constituição Federal, cumpre observar que tais me-
didas foram adotadas sob a égide do discurso corrente em prol da 
transparência do contribuinte. Sob este discurso, mormente em con-
texto de ajuste fiscal e crises orçamentárias mundo afora, têm agido 
as administrações tributárias de maneira feroz, em franca violação a 
direitos individuais dos contribuintes. 

1.2. O Fatca e o ordenamento jurídico brasileiro 
Do ponto de vista da transparência internacional, deve-se ter 

em mente as trocas de informações entre Estados, principalmente, 
com relação ao Foreign account tax compliance act (Fatca). Resul-
tado de uma investigação realizada pelo U.S. Sente Permanent 
Suhcommittee on Investigations evidenciando diversos casos de eva-
são tributária derivados da omissão de contas mantidas em bancos 
estrangeiros'', o Fatca veio à luz çm março de 2010, nos Estados 
Unidos, como medida destinada a aperfeiçoar o combate à evasão 

A questão da self-incrimination é extensamente contemplada pelo documento da 
OCDE, que aponta a preocupação genuína dos Estados em relação a garantias indi-
viduais dos contribuintes (Cf. OECD, Action plan 12: mandatory disclosure rules, 
op. cit., p. 67 e passim). 

18  Cf. Caro! Tcllo e Joan C. Arnold. "Proposed Fatca rcgulations provide much relief 
though administrative and financial burdens still remain", Bulletin for international 
taxation, Amsterdã, IBFD, abriltmaio de 2012, p. 213. 

fiscal realizada por meio da manutenção de contas e ativos no exte-
rior. 

Tendo em vista que o Fatca exige, em síntese, que instituições 
financeiras estrangeiras forneçam ao Internai Revenue Service in-
formações sobre contas bancárias ali mantidas por norte-america-
nos, logo se vê a relação entre o referido regime e os debates sobre 
sigilo fiscal e transparência. Com  efeito, apesar de ter sido aprovado 
pelo Congresso daquele país sem maiores discussões, as implicações 
trazidas pelo regime no âmbito do direito individual à privacidade e 
das regras de sigilo foram sentidas até mesmo nos próprios Estados 
Unidos. Sintomática, a este respeito, é a avaliação de Rosenbloom, 
para quem o Fatca "deve ser entendido como uma incursão substan-
cial em um domínio antes considerado privado", correspondendo 
tais regras a "um novo e substancial rebalanceamento dos direitos 
dos contribuintes versus o poder das administrações tributárias". 

Mesmo nos Estados Unidos, a esta incursão sobre a privacidade 
dos indivíduos não se encontra o correspondente empenho na garan-
tia da transparência estatal. Se, a princípio, soa óbvio que é de inte-
resse do Governo evitar ao máximo o vazamento de informações 
detidas pelo Estado, notadamente aquelas que possuem interesse à 
segurança nacional, doutrina recente tem questionado esta premis-
sa". Denunciando-se a existência de um leaky Leviathan, que sele-
tivamente pune ou perdoa o vazamento de informações confiden-
ciais detidas pelo Estado, constata-se que, nos EUA, muito se conhe-
ce sobre a fenomenologia e a constitucionalidade de tais vazamentos, 
mas nada se sabe sobre como o Governo lida com eles'-'. David Po-
zen, em extenso estudo jurídico publicado na Harvard Law Review 
sobre casos de vazamentos de informações nos EUA, argumenta que 
a aparente tolerância do sistema jurídico em relação a vazamentos 
decorre antes da falta de interesse dos atores institucionais envolvi-
dos na proteção de tais informações que da ausência de mecanismos 
tecnológicos e jurídicos que garantam a punição dos transgresso- 

" Cf. David Rosenbloom, "The foreign account tax compliance act and notice 2010-
60", Huntan Rights and Taxation in Europe and the World, Georg Kofler, Miguel 
Faiares Maduro e Pasquale Pistonc (eds.), Amsterdã, IBFD, 2011. 

'a Cf. David Pozen, "The Leaky Leviathan: why the government eondetnns and eon-
domes unlawful disclosures of information", Harvard Law review vol. 127, 2013, pp. 
514-635. 
Cf. David Pozen, "The Leaky Leviathan", op. cit.. p. 514. 
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res22. O Fatca é promulgado em um contexto em que a proteção de 
informações detidas pelo Estado contra vazamentos seletivos per-
manece insuficiente. 

É de se notar que os Estados Unidos já celebraram declaração 
conjunta com França, Alemanha, Itália, Espanha e Reino Unido, se-
gundo a qual tais países, "com base em sua estreita e duradoura re-
lação no que diz respeito à assistência fiscal mútua", comprometem-
se a adotar abordagem comum em relação à implementação do Fatca. 
No mesmo instrumento, os Estados Unidos declaram que irão dar 
tratamento recíproco à "coleta e troca automática de informações 
sobre contas mantidas nas instituições financeiras nos Estados Uni-
dos" por residentes dos Estados em questão". Assim é que se obser-
va, na declaração, que os Estados Unidos estão abertos à negociação 
de um acordo com cada um dos referidos países, mediante os quais 
não só se eliminaria a retenção na fonte sob o Fatca por parte dos 
Estados Unidos sobre pagamentos a instituições financeiras consti-
tuídas nos referidos países, como também se asseguraria "a recipro-
cidade em relação à coleta e fornecimento automático de informa-
ções relativas a contas nos Estados Unidos de residentes nos países 
em questão'''. 

É neste ponto que se deve questionar em que medida os Estados 
Unidos seriam capazes de cumprir tal compromisso. Conforme afir-
mam Tello e Arnold, não está claro como o Tesouro dos Estados 
Unidos iria fornecer a comunicação recíproca, uma vez que, enquan- 

Cf. David Pozen, "The Leaky Leviathan", op. cit., p. 518. 
CL U.S. Treasury Department, "Joint statement from the United Statcs, France, 
Germany, Italy, Spain and the United Kingdom regarding an intergovcrn mental 
approach to improving international tax compliance and implementing Fatca", 
disponível em http://wwwireasury.gov/press-center/press-releases/Docurnents/  
020712%20Treasury%20IRS%20FATCA%20Joint%20Statement.pdf, acessado 
em 17 de julho de 2015. • 

24  Declarações similares foram obtidas pelos Estados Unidos junto à Suíça e ao Japão. 
No entanto, estas diferem da declaração conjunta supramencionada, já que a primei-
ra não menciona as referidas trocas automáticas de informações entre os governos. 
enquanto a segunda faz referência à intenção de "aprimorar o cumprimento das 
obrigações fiscais em âmbito internacional com base nos acordos tributários bilate-
rais já existentes entre EUA e Japão". Acordos específicos para a implementação do 
Fatca - também mencionando a necessidade de se alcançar a reciprocidade por par-
te dos Estados Unidos - foram celebrados com Alemanha (31.5.2013), Noruega 
(15.5.2013), Espanha (12.4.2013), Suíça (14.2.2013), Irlanda (23.12.2012), Reino 
Unido (9.12.2012), México (19.11.2012) e Dinamarca (19.11.2012). 

to projetos exigindo o disclosure de juros pagos a não residentes a 
partir de contas bancárias daquele país foram afastados em 2002, 
uma segunda tentativa já "encontrou forte resistência" por parte dos 
bancos nos Estados Unidos25. Noutras palavras, dado que o Interna! 
Revenue Service não conta com amplo acesso a contas bancárias de 
não residentes, não é imediato que os Estados Unidos - ao menos em 
face do presente ordenamento jurídico - forneçam a seus parceiros 
informações equivalentes àquelas que exigem mediante o Fatca. É 
dizer, a reciprocidade não está assegurada. 

Evidentemente, não é apenas a possibilidade de os Estados Uni-
dos observarem a reciprocidade que está em jogo; as várias formas e 
níveis de privacidade assegurados pela legislação sobre sigilo e pro-
teção de dados encontrada mundialmente também fazem questionar 
em que medida as instituições financeiras estrangeiras seriam capa-
zes de acessar informações de seus clientes e reportá-las às autorida-
des estadunidenses, de modo a cumprir com as exigências do Fatca. 
O regime deve enfrentar dificuldades, por exemplo, em países onde 
a divulgação de dados bancários por instituições financeiras depen-
de, em regra, do consentimento do respectivo investidor ou deposi-
tante26. 

Em 25 de junho de 2015, mediante o Decreto Legislativo n° 
146, o Congresso brasileiro aprovou o texto do "Acordo entre o go-
verno da República Federativa do Brasil e o governo dos Estados 
Unidos da América para melhoria da observância tributária interna-
cional e implementação do Fatca", celebrado em Brasília, em 23 de 
setembro de 2014. 

O Acordo Intergovernamental sobre o Fatca celebrado pelo 
Brasil (IGA) obriga as partes a "obter as informações especificadas" 
(basicamente, identificação, saldo e rendimento da conta) e "trocar 
anualmente estas informações com a outra Parte de maneira auto-
mática". O IGA baseia-se no "Modelo IA", segundo o qual as insti-
tuições financeiras prestam informações a seus próprios Estados, os 

Cf. Carol Tello e Joan C. Arnold, "Proposed Fatca reguiations provide much re1icf 
though administrative and financial burdens 5011 remain", op. cit., p. 214. 
Tal seria o caso de países corno Alemanha, Espanha e Irlanda. Cf. Willcm Bon-
gaerts, Paul Carman, Albert Col lado. Eric Fort, Wilhclm Haarmann, Jidesh Kumar. 
Peter Maher, Raul-Angelo Papotti, Alain Ranger e George Ribeiro, "Multi-jurisdic-
tional reactions to the US Mire Act withholding", Derivatives & financiai instru-
irias:is, Amsterdã, 1BFD, março/abril de 2011. 
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quais, então, realizam a troca de informações sobre a qual versa o 
acordo". 

Não é este o espaço adequado para se discutir a constituciona-
lidade da Lei Complementar if 105/2001, quando permite o acesso 
da Receita Federal a dados bancários, sem prévio processo judicial28. 
Admitida sua mais que duvidosa licitude, constata-se que aquele 
acesso é disciplinado na referida Lei Complementar de duas formas. 

O artigo 5° determina o informe periódico à RFB da "identifi-
cação dos titulares e os montantes globais mensalmente movimenta-
dos" em operações financeiras, aí incluídos "depósitos à vista e a 
prazo, inclusive em conta de poupança". O Regulamento (Decreto n° 
4.489/2002) esclarece que os "montantes globais" compreendem a 
somatória de lançamentos a crédito e a débito em conta, e determina 
que as informações "serão prestadas, continuamente, em arquivos 
digitais, de acordo com as especificações definidas" pela RFB. Tra-
ta-se da Dimof, substituída na nova IN n° 1.571/2015 pela "e-Finan-
ceira", já ajustada para os formulários do Fatca. Caso os dados ban-
cários impliquem "origem ou a natureza dos gastos", será a vez do 
artigo 6° da Lei Complementar, permitindo ao Fisco "examinar do-
cumentos (...) quando houver processo administrativo instaurado ou 
procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados in-
dispensáveis pela autoridade administrativa competente". O Regula-
mento (Decreto n° 3.274/1999) foi alterado em 2014 para prever, 
como hipótese expressa de exame indispensável, o "intercâmbio de 

27  Sobre a distinção entre o Modelo IA e o Modelo 2 do IGA, cf. Maryte Somare e 
Viktoria Wührer, —avo Different Fatca model intergovernamental agreements: whi-
ch is preferable?", Bulletin for international taxation, agosto de 2014, pp. 395-403. 

" A decisão acerca da constitucionalidade de dispositivos da Lei Complementar n° 
105/2001 ainda se encontra pendente de julgamento perante o Supremo Tribunal 
Federal no Recurso Extraordinário 601.314/SP. Sobre o assunto, cf. Luís Eduardo 
Schoueri e Mateus Cal iechio Barbosa, I'Da antítese do sigilo 'a simplicidade do sis-
tema tributário: desafios da transparência fiscal internacional", Eurico Marcos Di-
niz dc Santi; Basile Georges ChristopOttlos; Daniel Leib Zugman; Frederico Silva 
Bastos (orgs.), Transparência e desenvolvimento - homenagem ao Professor Isaías 
Coelho, São Paulo, Fiscosoft, 2013, pp. 497-523; Ramon Tomazela Santos, "O sigilo 
bancário e a mudança na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - análise cri-
tica da decisão proferida no Recurso Extraordinário n. 389.808 e seus efeitos peran-
te terceiros", Revista Dialética de Direito Tributário n° 194, São Paulo, Dialética, 
2011; Tilais Chalres de Moraes, "Sigilo bancário e as hipóteses de quebra na Lei 
Complementar n. 105/2001", Revista Direito Tributário atuai vol. 33, São Paulo, 
Dialética. 2015, pp. 481-508. 

informações, com fundamento em tratados, acordos ou convênios 
internacionais, para fins de arrecadação e fiscalização de tributos". 

Como o artigo 199 do Código Tributário Nacional consente que 
"a Fazenda Pública da União, na forma estabelecida em tratados, 
acordos ou convênios, poderá permutar informações com Estados 
estrangeiros no interesse da arrecadação e da fiscalização de tribu-
tos", e a Lei Complementar provê a Receita Federal de meios para 
obtenção - seja mediante formulários digitais, seja mediante instau-
ração de processo administrativo - das informações de que cuida o 
Fatca, pode parecer haver sintonia entre a legislação complementar 
interna e o que determina o acordo. Dada a natureza das informa-
ções - saldos bancários globais -, fica a impressão de que na maioria 
dos casos sequer haveria necessidade de quebra de sigilo mediante 
procedimento fiscal para atender ao Fatca. Bastariam as "e-Finan-
ceiras" apresentadas a partir do artigo 5° da Lei Complementar. 

O conceito de "instituição financeira" para o Fatca é amplo, 
compreendendo, e.g., "instituição de custódia", definida como qual-
quer entidade que aufira receita bruta "relativa à manutenção de ati-
vos de terceiros" igual ou superior a 20% da receita total, ou "com-
panhia de seguro específica", definida como qualquer entidade que 
"emita ou seja obrigada a realizar pagamentos relacionados a sinis-
tro/indenização em contrato de seguro". Parece extrapolar, assim, o 
conceito previsto na Lei Complementar n° 105, que toma por "insti-
tuições financeiras" as "distribuidoras de valores mobiliários", "cor-
retoras de câmbio e de valores mobiliários", "Sociedades de crédito, 
financiamento e investimentos", "sociedades de crédito imobiliário", 
"administradoras de cartões de crédito", "sociedades de arrenda-
mento mercantil", "administradores de balcão organizado", "coope-
rativas de crédito", "associações de poupança e empréstimo", "bol-
sas de valores e de mercadorias e futuros", "entidades de liquidação 
e compensação", e outras sociedades que assim sejam consideradas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

A situação é reconhecida pela própria IN n° 1.571/2015, quando 
estende o dever instrumental à "pessoa jurídica não financeira titular 
das operações financeiras, e que seja considerada passiva nos termos 
do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América para intercâmbio de infor-
mações e melhoria da observância tributária e implementação do 
Foreign Account Tax Compliance Act (Fatca)". 



260 GRANDES QUESTÕES ATUAIS DO DIREITO TRIBUTÁRIO Luis EDUARDO SCHOUERI / RICARDO ANDRÉ GALEND1 JÚNIOR 261 

A questão que parece ficar, portanto, é como "obter", para de-
pois "trocar", informações que não são franqueadas à RFB nos ter-
mos da Lei Complementar n° 105/2001, por inaplicável .aos seus de-
tentores, que ali não se qualificam como instituição financeira. O 
tema se mostra relevante ao se concluir que o IGA, por si só, não 
obriga os Estados a trocarem informações de maneira automática, 
remetendo, em vez disso, a outros acordos específicos sobre troca de 
informações". 

A incompatibilidade entre o acordo e a Lei Complementar n° 
105/2001 parece não apenas subjetiva, já que o acordo contempla 
sujeitos diversos do quanto considerado "instituição financeira" pela 
Lei Complementar, mas também objetiva, porquanto as informações 
demandadas pelo IGA não são contempladas pela Lei Complemen-
tar. 

Cumpre-nos apresentar exemplo ilustrativo da ausência de pre-
visão legal para a troca de informações prevista a que se refere o 
IGA. Regulamentando a "nova Dimof" - e assim com suposta auto-
rização no artigo 5° da Lei Complementar -, a IN n° 1.571/2015 de-
termina que a "e-Financeira" seja apresentada por "sociedades segu-
radoras autorizadas a estruturar e comercializar planos de seguros 
de pessoas", que deverão informar, entre outros, "valores de benefí-
cios ou de capitais segurados". Ocorre que as seguradoras não cons-
tam da relação legal de instituições sujeitas à Lei Complementar n° 
105 (incompatibilidade subjetiva); ademais, capitais por elas segura-
dos não estão compreendidos na regulamentação presidencial do ar-
tigo 5° da Lei Complementar (incompatibilidade objetiva), de modo 
que a antiga Dimof sequer cuidava dessas informações. 

A inclusão de seguradoras e valores segurados na nova "e-Fi-
nanceira" parece advir, assim, do próprio IGA, que toma a "compa-
nhia de seguro específica" por instituição financeira sujeita ao Fatca 
e considera "todo contrato de seguro com valor em dinheiro" como 
uma "conta financeira" sujeita a intercâmbio. 

25  Cf. Maryte Somare e Viktoria Wõhrer, "Two diffcrent Fales model intergoverna-
mental agreements", op. cit., p, 398. Veja-se, a esse respeito, que o IGA, em diversas 
passagens, remete a dispositivos do Acordo entre o Governo da República Federati-
va do Brasil c o Governo dos Estados Unidos da América para o Intercâmbio de 
Informações relativas a Tributos, assinado em Brasília, no dia 20 de março de 2007 
("Tico") para referir-se à autorização para a troca de informações. 

Ponto interessante é que a "e-Financeira" não discrimina valo-
res segurados por nacionais norte-americanos e outros residentes, 
mesmo brasileiros. Uns e outros devem ser apresentados à RFB, 
quando a informação que o Brasil deve obter, para cumprir com o 
acordo, é apenas aquela do estrangeiro. Ou seja, ainda que se reco-
nhecesse "efeito positivo" do acordo (que não se extrai de sua dicção 
nem tampouco de sua natureza de mero acordo administrativo), fica-
ria sem fundamentação clara, na Lei Complementar n° 105/2001, o 
interesse do Fisco na obtenção dos valores segurados pelos contri-
buintes não abrangidos pelo Fatca, como os brasileiros. 

Mais uma vez, nota-se que, sob o discurso da transparência, 
têm as Administrações Tributárias tomado medidas restritivas a di-
reitos fundamentais dos contribuintes sem o necessário respaldo le-
gal e constitucional. Ao mesmo tempo, tal dedicação na persecução 
do acesso à informação não se observa em relação à transparência do 
Estado. Enquanto se observam incursões obstinadas em direção à 
esfera privada dos cidadãos, o mesmo empenho não se apresenta em 
relação à garantia da transparência estatal. Em outras palavras, não 
há reciprocidade na transparência que se propugna. 

Não é este o único ponto problemático no IGA. Se não há reci-
procidade nas relações de transparência entre Fisco brasileiro e con-
tribuintes, tampouco a reciprocidade entre os sujeitos de Direito in-
ternacional, de resto tão cara à tradição diplomática brasileira, foi 
preservada no IGA. De um lado, sujeitam-se os contribuintes brasi-
leiros a urna troca de informações descontrolada e sem clara base 
legal, por outro lado, tem-se claro desequilíbrio entre os compromis-
sos assumidos pelo Brasil e pelos EUA. Vale dizer, os EUA não se 
comprometem a fornecer as mesmas informações a que o Brasil se 
obriga a prestar, tampouco são onerados com obrigações que possam 
ser consideradas equivalentes àquelas assumidas pelo Brasil. Tal ele-
mento não passou despercebido no Congresso Nacional, tendo a "re-
lativa assimetria no que se refere ao alcance do Acordo para o Brasil 
e para os Estados Unidos" sido expressamente mencionada no Pare-
cer da Comissão de Finanças e Tributação30. Contudo, esta constata-
ção não impediu a aprovação do documento pelo Legislativo. 

30  Parecer da Comissão dc Finanças e Tributação, Projeto de Decreto Legislativo rt.  
106, de 2015 (Mensagem rr 36/2015), Dep. Soraya Santos, de 22 de junho de 2015. 
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II. Transparência do Estado e Direitos Fundamentais 
A transparência do Estado não é mero ideário político e encon-

tra-se extensamente contemplada por documentos legislativos do-
mésticos e internacionais. Como exemplo de tratados internacionais 
dos quais o Brasil é signatário, e que se dedicam à tutela da transpa-
rência estatal e do direito de acesso à informação, citam-se a Con-
venção das Nações Unidas contra a corrupção'', a Declaração inte-
ramericana de princípios de liberdade de expressão32  e o pacto inter-
nacional dos Direitos Civis e Políticos33. 

Inobstante, o diagnóstico acerca da efetiva tutela de tais direi-
tos, mormente em países com menor grau de desenvolvimento, é 
preocupante. Na década de 1990, ao constatar que a tutela conferida 
por alguns países aos contribuintes em suas relações com o Fisco 
estava abaixo de parâmetros mínimos de proteção de direitos funda-
mentais, a OCDE editou um estatuto de direitos do contribuinte (tax-
payer bill of rights), que contemplava: o direito de ser informado, 
ouvido e assistido por advogado perante as autoridades fiscais; o 
direito de recurso das decisões das autoridades tributárias; o direito 
de não pagar tributos a maior; o direito à segurança jurídica; o direi-
to à privacidade; e o direito à confidencialidade e ao segredo das 
informações34. 

31  Cf. Artigos 10 e 13: "Cada Estado-parte deverá (...) tomar as medidas necessárias 
para aumentar a transparência em sua administração pública (...) procedimentos ou 
regulamentos que permitam aos membros do público em geral obter (...) informa-
ções sobre a organização, funcionamento c processos decisórios de sua administra-
ção pública (...)." Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, aprovada em 
2003 e em vigência desde 14 de dezembro de 2015. Ratificada no Brasil pelo Decre-
to n° 5.687. de 31 de janeiro de 2006. 

3!  Cf. Item 4: "O acesso à informação mantida pelo Estado constitui um direito funda-
mental de todo indivíduo. Os Estados têm obrigações de garantir o pleno exercício 
desse direito." Declaração Interamericana de Princípios de Liberdade de Expressão, 
aprovada pela Comissão Interamericaria de Direitos Humanos em 2000. Essa De-
claração constitui uma interpretação definitiva do artigo 13 da Convenção America-
na de Direitos Humanos, a qual foi ratificada no Brasil pelo Decreto n° 678. de 6 de 
novembro de 1992. 

33  Cf. Artigo 19: "Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito inclui-
rá a liberdade de procurar, receber e difundir informações c ideias de qualquer na-
tureza (...)." Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, aprovado cm 1966 c 
em vigência desde 1976. Ratificado no Brasil pelo Decreto n° 592, de 6 dc julho de 
1992. 

34  Cf. OECD, Taxpayers' rights and obligations - a survey of the legal situation in 
OECD Countries, publicado em 27 de abril de 1990. 

 

Tivesse essa questão perdido sua importância no cenário inter-
nacional, não haveria razão para que, 25 anos mais tarde, a tutela dos 
direitos do contribuinte em sua relação com o Fisco fosse objeto de 
extenso estudo no âmbito da International Fiscal Association 
(IFA)35. O General Report, de autoria dos renomados professores 
Philip Baker e Pasquale Pistone, sequer discute a existência, em abs-
trato, de direitos fundamentais dos contribuintes, os quais estariam 
presentes em todos os Estados avaliados: a existência de tais direitos 
é tida por inconteste. Apesar de, por uma questão metodológica, es-
tabelecer-se uma lista de direitos dos contribuintes36, a grande preo-
cupação dos autores é se, e como, esses direitos são tutelados na 
prática. O Relatório aborda, assim, questões essenciais à efetividade 
da proteção do contribuinte, como a relação entre esses direitos e a 
necessidade da simplicidade da administração tributária37. Afinal, 
de nada valem medidas que, apesar de existentes, não são conheci-
das do contribuinte, ou o oneram de tal forma que este deixa de uti-
lizá-las. 

Em verdade, é notório que o uso da informática para a comuni-
cação, armazenamento e processamento de dados acentuou a impor-
tância de se garantir a transparência estatal. Embora o uso das mais 
diversas tecnologias seja desejável, vez que aumenta a eficiência da 
Administração Tributária, abre-se enorme risco aos direitos dos con-
tribuintes, decorrente da utilização indevida ou fraudulenta de da-
dos''. A mesma preocupação foi detectada pelo Grupo de Pesquisa 
Destat (Sustainable fax governance in developing countries through 
global tax transparency), o qual, com recursos do Conselho de Pes- 

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

     

    

Cf. Philip Baker e Pasquale Pistone, "General Report", Cahiers de Droit Fiscal In-
ternational, vol. 100A. IFA, Basel, 2015, pp. 18-89 (21). 

36  "We have, therefore, taken as our starting point a relatively standard catalogue of 
rights applicable to tax payers, and these include the following (which is not an 
exhaustive list): the right to privacy, including the protection of confidential infor-
mation from disclosure; the right to a fair trial, including a fair investigation prior to 
trial and appeal rights; this includes the rights to an independent and impartial tri-
bunal established by law, and a determination within a reasonable time; freedom 
from discriminatory or arbitrary tax laws or procedures; freedom from self-incrirni-
nation, at least in so far as criminal penalties (including substantial fines) are con-
cerned; respect for the rule of law in tax lcgislation and tax procedures." (Philip 
Baker e Pasquale Pistone. "General Report", op. cit., pp. 21-22) 

37  Cf. Philip Baker e Pasquale Pistone, "General Report", op. cit., p. 22. 
38 Cf. Philip Baker c Pasquale Pistone, "General Report", op. cit., pp. 23-24. 
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guisa da Noruega, permitiu a celebração de convênio acadêmico in-
ternacional multilateral, cuja "antena brasileira", representada pela 
Universidade de São Paulo, é liderada por subscritor deste artigo, 
para examinar o tema da transparência e seus reflexos nos países em 
desenvolvimento39. 

Nesse sentido, deve-se garantir o direito do contribuinte de 
acessar as informações mantidas pelas autoridades fiscais sobre ele 
próprio e, em caso de erro, corrigi-las. Em certo sentido, tal direito 
configura verdadeira extensão do direito ao devido processo legal, 
vez que informações imprecisas podem gerar avaliações incorretas e 
disputas desnecessárias". Não por outro motivo, dentro dos padrões 
mínimos definidos no General Report, encontra-se o direito de aces-
so às informações pessoais mantidas sobre o contribuinte, juntamen-
te, com o direito de retificação dos dados imprecisos'. 

Destaca-se que a Administração Tributária é mera depositária 
desses dados, pois os reais titulares dessas informações são os pró-
prios contribuintes. Não há razão para que se autorize a Administra-
ção Pública a revelar informações pessoais do contribuinte a outros 
Estados sem que ao menos o titular desses dados seja notificado so-
bre essa pretensão42. Como os direitos dos contribuintes são deriva-
dos de obrigações contidas em normas constitucionais ou em instru-
mentos de direitos humanos, em caso de conflito entre estes e uma 
melhor Administração Tributária, a proteção dos direitos dos contri- 

39  A participação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo no Grupo de 
Pesquisa, inicialmente intitulado "Towards global fiscal transparency: setting up 
good tax governante in the relations involving developing countries" (Destat) foi 
iniciada em 2013, com fomento do Conselho de Pesquisa da Noruega. A pesquisa 
terá duração de cinco anos, realizando-se, a cada ano, diversos seminários na 
FDUSP e nas demais universidades participantes. A Universidade de Oslo (Norue-
ga), a Univesidade Econômica dc Viena (Áustria), o Instituto Colombiano de Direi-
to Tributário (Colômbia), a Universidade da Cidade do Cabo (África do SuI) e a 
Univcrsidad de la República (Uruguai) compõem as demais antenas. No cronogra-
ma da pesquisa está prevista a publicação de "meta-artigos", inclusive sobre o tema 
da transparência estatal na utilização de dados dos contribuintes. 

4° Cf. Philip Bakere Pasquale Pistone, "General Report", op. cit., p. 25. 
43  Cf. Philip Bakere Pasquale Pistone, "General Report", op. cit., p. 25. 
42  Cf. Renato Adolfo Tonelli Júnior, "O procedimento dc troca de informações cm 

matéria tributária adotado pela Administração Tributária brasileira e a violação da 
cláusula doe processo of la►v", Revista Direito Tributário atua vol. 33. São Paulo, 
Dialética, 2015, pp. 359-388 (372). 

buintes deve prevalecerA3. Por conseguinte, não pode a autoridade 
tributária alegar motivos relacionados à conveniência administrativa 
para negar tutela a direitos do contribuinte. 

Da mesma forma, deve-se garantir que haja a notificação e a 
possibilidade de intervenção quando informações confidenciais de 
um contribuinte estejam na iminência de serem reveladas sem auto-
rização". Essa notificação ao contribuinte também deve ocorrer 
quando haja troca de informações entre Estados a fim de que possa 
ser realizado o controle das atividades administrativas, bem como 
do teor das informações que serão fornecidas ao outro Estado. 

Em suma, dado que a troca de informações é um procedimento, 
deve este observar o devido processo legal, tutelando-se os direitos e 
garantias decorrentes desse princípio". Por isso devem-se estabele-
cer, no âmbito da própria Administração Tributária, mecanismos de 
controle, a fim de que o contribuinte possa questionar a legalidade 
da troca de informações realizada, e agir tempestivamente para que 
seus direitos não sejam violados. 

III. Acesso à Informação no Direito Brasileiro 
Em que pese se tenha por ideal a observância dos direitos fun-

damentais do jurisdicionado no âmbito da própria atuação da Admi-
nistração Tributária, não se pode ignorar que tal estado de coisas 
encontra-se muito longe de ser atingido no Direito brasileiro. Diante 
da crescente utilização da troca de informações por parte das autori-
dades tributárias, bem como de outras medidas potencialmente lesi-
vas aos direitos dos contribuintes permitidas pelo uso da informática 
pelo Estado, não se pode, passivamente, aguardar até que a Admi-
nistração Pública esteja preparada para respeitar os direitos de seus 
jurisdicionados. 

Com efeito, o Judiciário possui papel inegável neste momento 
de transição. Enquanto a Administração Pública não incorpora, ela 
própria, as práticas de transparência que são exigidas no âmbito de 
um Estado de Direito, cumpre aos juízes a tutela dos direitos consti- 

" Cf. Philip Bakere Pasquale Pistone, "General Report", op. cit., p. 22. 
44  Cf. Philip Bakere Pasquale Pistone, "General Report", op. cit., p. 31. 
4' Cf. Renato Adolfo Tonelii Júnior, "O procedimento de troca de informações em 

matéria tributária adotado pela Administração Tributária brasileira e a violação da 
cláusula doe processo of Lcov", op. cit., p. 378. 



266 GRANDES QUESTÕES ATUAIS DO DIREITO TRIBUTÁRIO Luis EDUARDO SCHOUERI / RICARDO ANDRÉ GALENDI JÚNIOR 267 

     

tucionalmente previstos, dispondo o cidadão de importantes instru-
mentos para se proteger da atuação do Executivo. 

111.1. O habeas data e a tutela de direitos do contribuinte 
111.1.1. O habeas data na Constituição Federal de 1988 

Anteriormente à Constituição de 1988, não se tinha por clara a 
ilegalidade de ato da administração pública que sonegasse uma in-
formação ao jurisdicionado, ainda que esta lhe dissesse respeito'''. 
Por conseguinte, não raro dispunha a Administração Pública de in-
formações que, além de obtidas sem as garantias do contraditório e 
da ampla defesa, forneciam parâmetros de avaliação para a imposi-
ção de diversas medidas restritivas a garantias individuais, sem que 
o jurisdicionado tivesse sequer conhecimento de que assim se proce-
dia". A Constituição Federal de 1988 trouxe em seu bojo o habeas 
data, garantindo que fosse possível o acesso a dados existentes sobre 
o cidadão, e conferindo, ademais, a possibilidade de correção ou 
mesmo de supressão de tais informações". Trata-se, verdadeiramen-
te, de uma "nova garantia constitucional-19, trazida pela Carta de 
1988, cujo escopo relaciona-se intimamente à garantia da transpa-
rência estatal. 

Ainda que o remédio seja relevante expressão da transição de-
mocrática, a importância do habeas data não deve ser vista como 
meramente "simbólica". O habeas data possui notória relevância 
prática, ao tutelar direitos caros ao Estado de Direito. O instrumento 
corrobora a transparência das informações armazenadas por entida- 

46  Cf. Dalmo de Abreu Dallari, "O habeas data no sistema jurídico brasileiro", Revis-
ta da Faculdade de Direito v. 97, Universidade de São Paulo, 2002, pp. 239-253 
(241). 

41  Cf. Walter de Moura Agra, "Habeas data", Comentários à Constituição do Brasil, 
José Joaquim Gomes Canotilho; Gilmar Ferreira Mendes; Ingo Wolfgang Sarlet; 
Lenho Luiz Streck; Léo Ferreira Leoncy (orgs.), São Paulo, Saraiva, Almedina, Sé-
rie IDP, 2013, pp. 486-487 (486). Cf. José Carlos Barbosa Moreira, "O habeas data 
brasileiro e a sua lei regulamentadora", Habeas data, Teresa Arruda Alvim Wam-
bier (org.), São Paulo, RT, 1998, pp. 124-147 (127). 

n	 Cf. Dalmo de Abreu Dailari, "O habeas data no sistema jurídico brasileiro", op. cit., 
pp. 240-241. 

49  Cf. Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Curso de Direito Constitucional, 37' ed., São 
Paulo, Saraiva, 2011, p. 358. 

56  Sobre a importância simbólica do habeas data, cf. Luis Roberto Barroso, "A viagem 
redonda: habeas data, direitos constitucionais e as provas ilícitas", Habeas data, 
Teresa Arruda Alvim Wambier (org.), São Paulo, RT, 1998, pp. 202-221 (203-212). 

des públicas'', prevenindo que os atos destas entidades sejam basea-
dos em informações inacessíveis ao interessado, o que lhe subtrairia 
qualquer possibilidade de contraste ou defesa. Em relação às entida-
des privadas, também é cabível o habeas data caso estas possuam 
registros ou bancos de dados que possam ser considerados de caráter 
público. 

Ademais, o intenso desenvolvimento de sistemas de informa-
ções computadorizadas permitiu ampla acumulação e acesso rápido 
às mais variadas informações sobre a esfera privada dos indivíduos52. 
Desse modo, o habeas data deve ser visto como um instrumento de 
relevância crescente, em resposta ao incremento da utilização de sis-
temas de informação por parte de entes públicos e privados. 

Trata-se, pois, de um instituto típico e específico53  para a tutela 
de determinados direitos individuais. Muitos países procuram disci-
plinar o acesso à informação por parte do Estado bem como o uso 
que este possa dela fazer, garantindo-se, ainda, a possibilidade de 
correção por parte do interessado'''. As Constituições da Espanha 
(artigo 18) e de Portugal (artigo 35) tratam de controles e direitos 
semelhantes, porém não conferem a sua tutela um instrumento espe-
cífico como o habeas data". Já na América Latina, vários países 
introduziram, recentemente, o habeas data, assegurando, generica-
mente, o direito à informação ou o direito à intimidades". 

Em que pese tenha sido importante a superveniente normatiza-
ção infraconstitucional do habeas data, que seria levada a cabo me-
diante a Lei n° 9.507/1997, a estrutura do retnedium juris encontra-se 
posta na Constituição. A identificação dos sujeitos da relação proces- 

51  Cf. Dimitri Dimoulis e Soraya Lunardi, Curso de processo constitucional, r cd., 
São Paulo, Atlas, 2013, p. 413. 

" Cf. José da Silva Pacheco, Mandado de segurança: e outras ações constitucionais 
típicas, 3' ed., São Paulo, RT, 1998, p. 349. 

53  Cf. José Afonso da Silva. Curso de Direito constitucional positivo, 35' ed., São 
Paulo, Malheiros, 2012, pp. 209-210; José da Silva Pacheco, Mandado de seguran-
ça: e outras ações constitucionais típicas, op. cit., p. 349. 

" CL Celso Ribeiro Bastos. "Habeas data", Habeas data, Teresa Arruda Aivin Watn-
bier (org.), São Paulo, RT, 1998, pp. 83-93 (84); José da Silva Pacheco, Mandado de 
segurança: e outras ações constitucionais típicas, op. cit., p. 349. 
Cf. José Afonso da Silva, Curso de Direito constitucional positivo, op. cit., pp. 453-
454. 

5' Cf. Dalmo de Abreu Dallari, "O habeas data no sistema jurídico brasileiro", op. cit., 
p. 252. 
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sual, do objeto passível de postulação e mesmo da discriminação da 
competência jurisdicional para processar e julgar o habeas data já se 
encontram por completo no texto constitucional. 

A Constituição determina quais são os registros ou bancos de 
dados em relação aos quais o habeas data garante a transparência. O 
artigo 5°, LXXII, "a", da Constituição Federal, dispõe que se conce-
derá o habeas data "para assegurar o conhecimento de informações 
relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos 
de dados de entidades governamentais ou de caráter público". 

Decorre, portanto, imediatamente, do texto constitucional, que 
o habeas data é cabível: (i) para assegurar o conhecimento de infor-
mações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais; ou (ii) para assegu-
rar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados de caráter público. 

Distinguem-se, pois, duas modalidades de registros ou bancos 
de dados: (i) aqueles pertencentes a "entidades governamentais"; e 
(ii) aqueles "de caráter público". No caso de registros ou banco de 
dados mantidos por "entidades governamentais", que compreende 
tanto órgãos da administração direta quanto indiretas', não importa 
saber o que seria o "caráter público" dos registros. Em se tratando de 
entidade governamental, deve ser concedido ao impetrante o habeas 
data, não existindo qualquer necessidade de qualificação adicional 
do registro ou banco de dados. 

Em ambos os casos, i.e., quer se trate de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais, quer se trate de registros ou 
bancos de dados de caráter público, deve-se garantir, por meio do 
habeas data, a teor expresso do artigo 5°, LXXII, "b", da Constitui-
ção Federal, "a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo". 

Dessa forma, o habeas data tutela a autodeterminação infor-
mativa58, a qual engloba tanto a proteção e amparo das questões ín- 

57  Cf. José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional positivo, op. cir., p. 454. 
Sg  Sobre o direito à autodeterminação informativa ou conforme utilizado na Alemanha 

(informationelle Selbstbestimmung), cf. Marion Albcrs, Informa:km:elle Selbstbcs-
timmung, Baden-Baden, Nomos, 2005; Sérgio Nojiri, "O habeas data e o direito à 
autodeterminação informativa", Habeas data, Teresa Arruda Alvim Wambier 
(org.), São Paulo, RT, 1998, pp. 356-371 (360-363). 

timas, isto é, o direito à privacidade em sentido amplo, quanto a 
preservação de informações não íntimas. Por "informações relativas 
à pessoa", deve-se compreender, assim, dados definidores da situa-
ção da pessoa nas mais diversas searas, sejam informações sobre sua 
religião, ideologia ou orientação política, sejam dados sobre sua si-
tuação econômica e profissional, abrangendo-se mesmo a existência 
de eventual inadimplência ou de dívidas e créditos tributários59. 

Com efeito, os dados protegidos não precisam ser necessaria-
mente íntimos. Deve-se ver que o habeas data tem por escopo ga-
rantir a transparência estatal em relação às informações detidas pelo 
Estado sobre o cidadão. Não há por que se alegar a inadequação do 
habeas data para defesa de direitos de cunho econômico6°. Portanto, 
informações armazenadas, fichadas e catalogadas constantes em re-
gistros ou bancos de dados, que abrangem dados das mais variadas 
espécies, são passíveis de conhecimento, retificação ou assentamen-
to por meio do habeas data. Nesse sentido, tem-se por inconteste o 
direito do contribuinte, pessoa física ou jurídica, de impetrar habeas 
data para garantira transparência de informações a seu respeito jun-
to aos órgãos da Fazenda Pública'''. 

Deve-se ver que ao impetrar o habeas data o jurisdicionado, 
não raras vezes, tem conhecimento das informações relativas à sua 
pessoa, porém deseja saber se os dados foram armazenados de ma-
neira ilícita e se são verídicos°. Mesmo porque as informações obti-
das ilicitamente ou que ofendam direitos do jurisdicionado devem 
ser suprimidas dos registros de entidades governamentais ou de ca-
ráter público°. 

Em outras palavras, o sujeito ativo do habeas data conhece a 
informação: sabe a cor de seu próprio cabelo, a religião que pratica, 
ou a renda auferida por ele em um dado ano-calendário. O que pre- 

59  Cf. José da Silva Pacheco, Matutado de segurança: e outras ações constitucionais 
típicas, op. cit., p. 349; Pedro Roberto Decomain, "O 'habeas data—, Revista Dialé-
tica de Direito Processual n° 87, São Paulo: Dialética, 2010, pp. 121-154 (127). 

60  Sobre a inadequação do habeas data para a defesa de direitos patrimoniais, cf. Mar-
çal Justen Filho, Curso de Direito Administrativo, 6' ed., Belo Horizonte, Fórum, 
2010, p. 1.189. 

61  Cf. Hely Lopes Meirelies; Gilmar Ferreira Mendes; e Amoldo Wald, Mandado de 
segurança e ações constitucionais, 36° ed., São Paulo, Saraiva, 2014, p. 352. 

42  Cf. Dimitri Di moul is e Soraya Lunardi, Curso de Processo Constitucional, op. cit.. 
p. 413. 

43  C1 Walter de Moura Agra, "Habeas data", op. cit., pp. 486-487. 
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tende o interessado com o habeas data é saber qual a informação 
contida no registro ou banco de dados, para que, estando ela incorre-
ta, possa corrigi-la. O sujeito ativo do habeas data, em regra, não 
quer saber a cor do próprio cabelo, mas sim o que diz o registro ou 
banco de dados sobre a cor de seu cabelo. 

Como o habeas data resguarda as informações relativas à pes-
soa do impetrante, ele se configura como um remédio personalíssi-
mo do titular dos dados64, seja pessoa física ou jurídica". Ou seja, 
terceiros não têm legitimidade ativa para impetrá-lo66. Contudo, é 
aceito na doutrina e na jurisprudência que herdeiros e sucessores 
possuem legitimidade para interpô-lo quando informações forem 
denegadas a respeito do de cuias, cabendo a correção caso necessá-
rio67. Em decorrência da necessidade de se preservar a transparência 
estatal, se a Administração declara inexistir determinada informa-
ção, não poderá validamente tomar, contra o impetrante, providências 
que se respaldem naquilo que, em caráter oficial, negou existir". 

À luz da Constituição Federal já se discutia a exigência do pe-
dido administrativo precedente para que fosse cabível posteriormen-
te o habeas data. Esta questão fora consolidada antes mesmo da 
promulgação da Lei n° 9.507/1997, na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o que ensejou a edição da Súmula n° 2, segundo 
a qual não é cabível o habeas data "se não houve recusa de informa-
ções por parte da autoridade administrativa". Tal exigência seria 
posteriormente contemplada no artigo 8° da Lei n° 9.507/1997, que 
demanda que se instrua a petição inicial com prova (i) "da recusa ao 
acesso às informações ou do decurso de mais de dez dias sem deci-
são"; ou (ii) "da recusa em fazer-se a retificação ou do decurso de 
mais de quinze dias, sem decisão"; ou (iii) da recusa em fazer-se a 

64 

65 

66 

67 

68 

Cf. José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional positivo, op. cit., p. 454. 
CL Eduardo Domingos Bottallo e Roque Antonio Carrazza, "Habeas data, licitude 
da prova e direitos dos administrados.", Revista Dialética de Direito Tributário ne 
10, São Paulo: Dialética, 2004, pp. 113-119 (113). 
Neste sentido: "O habeas data não se presta para solicitar informações relativas a 
terceiros, pois, nos termos do inciso LXXI1 do art. 5° da CF, sua impetração deve ter 
por objetivo 'assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impe-
trante'." (HD 87 AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 25 de novembro de 
2009, Plenário, ➢Je de 5.2.2010) 
Cf. Walter de Moura Agra, "Habeas data", op. cit., p. 487. 
Cf. Eduardo Domingos Bottallo e Roque Antonio Carrazza, "Habeas data, licitude 
da prova e direitos dos administrados", op. cit.. pp. 1l5 e 119. 

anotação de explicação ou contestação do dado, que justifica even-
tual pendência sobre o fato objeto do dado69. Também a jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal confirma a necessidade do cumpri-
mento do requisito, cuja ausência enseja a carência da ação7°. 

Alguns autores rechaçam a necessidade de prévia recusa do ór-
gão perquirido'". Um dos argumentos dessa posição é que a Consti-
tuição Federal foi clara em conferir ao interessado a opção entre o 
processo judicial e o processo administrativo". No entanto, entende 
a doutrina majoritária que não teria sentido sobrecarregar o Judiciá-
rio antes mesmo de se tentar, na via administrativa, aquilo que o 
próprio órgão pode oferecer". Em um e outro caso, tem-se por certo 
que não há a exigência de exaurimento de instâncias administrativas, 
bastando a recusa ao acesso ou o decurso de período de tempo sem 
pronunciamento do órgão competente para prestar as informações". 

Cabe o habeas data, ainda, se o detentor das informações soli-
citadas as houver fornecido de maneira insuficiente ou incompleta75. 
Vale dizer, não basta que a entidade requisitada atenda ao pedido do 
interessado, é necessário que o faça de maneira satisfatória. Caso 
assim não proceda, cumpre ao interessado ingressar com o remédio 
constitucional para obter as informações na extensão a que tem di-
reito. 

69  TaI anotação é referida no art. 4', parágrafo 2°, da Lei ir 9.507/1997. 
7° Consoante a jurisprudência do STF: "[a] prova do anterior indeferimento do pedido 

de informação de dados pessoais, ou da omissão em atendê-lo, constitui requisito 
indispensável para que se concretize o interesse de agir no habeus data. Sem que se 
configure situação prévia de pretensão resistida, há carência da ação constitucional 
do habeas data." (RHD 22, Rel. p/ o ac. Min. Celso de Mello, julgamento em 
19.9.1991, Plenário, DJ de 1°.9.1995). No mesmo sentido, cf. HD 87-AgR, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, julgamento em 25.11.2009, Plenário, ale de 5.2.2010. 

7' Cf., e.g., Maria Garcia, "Habeas data. O direito à informação. O direito fundamen-
tal à intimidade, à vida privada, à honra c à imagem das pessoas. Um perfil consti-
tucional", Revista de Direito Constitucional e internacional v. 36, 2001, pp. 115-
134 (132). 

72  Cf. André Mattos Soares, "Urna revisita ao habeas data", Revista Dialética de Di-
reito Processual n° 106, São Paulo, Dialética, 2012, pp. 25-38 (30). 

" Cf. Walter de Moura Agra, "Habeas data", op. cit., p. 487; Hely Lopes Meirelles; 
Gilmar Ferreira Mendes; e Amoldo Wald, Mandado de segurança e ações consti-
tucionais. op. cit., p. 354. 

74  É o que se extrai da leitura do artigo 8° da Lei n° 9.507/1997. 
75 Cf. Hely Lopes Meirelles; Gilmar Ferreira Mendes; e Amoldo Wald, Mandado de 

segurança e ações constitucionais, op. cit. (nota 20), p. 354. 
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111.1.3. A regulamentação pela Lei n° 9.507/1997 
Conquanto inconteste a aplicabilidade imediata do habeas data 

a partir da Constituição de 198876, cumpre notar que sua regulamen-
tação infralegal somente se deu com a edição da Lei n° 9.507/1997. 
Em que pese a Constituição já trouxesse elementos suficientes para 
a aplicação do remédio, conforme se expôs, falando-se mesmo em 
"absoluta prescindibilidade de normação infraconstitucional para re-
grar o instituto"77, a lei trouxe elementos procedimentais relevantes 
para tutelar a garantia constitucional e conferir segurança jurídica 
aos cidadãos na persecução da transparência do Estado. 

O diploma legal acrescentou, ademais, uma terceira finalidade 
ao remédio constitucional", sob o intento de obstar que constrangi-
mentos ocorressem pela descoberta de dados desprovidos das razões 
que os ensejaram". Consoante o art. 7°, III, da Lei n° 9.507/1997, o 
habeas data tornou-se o instrumento cabível também para "a anota-
ção nos assentamentos do interessado, de contestação ou explicação 
sobre dado verdadeiro mas justificável e que esteja sob pendência 
judicial ou amigável". 

Além de ter ampliado o leque de finalidades desse remédio 
constitucional, a regulamentação do habeas data pela Lei n° 
9.507/1997 foi importante para explicitar o que se deve entender por 
registro ou banco de dados de caráter público. Consoante o parágra-
fo único do artigo 1°, todo registro público ou banco de dados será 
considerado de caráter público: (i) se as informações neles contidas 

76  Cf. José Cretella Júnior, Os "writs" na Constituição de 1988, Rio de Janeiro, Foren-
se Universitária, 1989, p. 117. Cabe ver, nesse sentido, que, alguns dias após a pro-
mulgação da Constituição já se pronunciava o Supremo sobre o primeiro habeas 
data (cf. HD n° 1, Rel. Min. Néri da Silveira, Tribunal Pleno, julgado em 13 de ou-
tubro de 1988). 

" Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra da'Silva Martins, Comentários à Constituição 
do Brasil, 2° vol., São Paulo, Saraiva, 1989, p. 366. 

78 Sobre o enquadramento do habeas data dentre os rernálios constitucionais, cf. An-
dré Ramos Tavares, Curso de Direito Constitucional, l la ed., São Paulo, Saraiva, 
2013, p. 698; Mauricio Antonio Ribeiro Lopes c Vera Maria de Oliveira Nusdeo 
Lopes, "O habeas data no Direito brasileiro - retrospectiva crítica da doutrina e da 
jurisprudência", Habeas data, Teresa Arruda Alvim Wambier (org.), São Paulo, RT. 
1998, pp. 246-290 (255); René Ariel Datil, "O Direito ao esquecimento e a proteção 
do habeas data", Habeas data, Teresa Arruda Alvim Wambier (org.), São Paulo. 
RT, 1998, pp. 290-320 (305). 

" Cf. Walter de Moura Agra, "Habeas data", op. cit. (nota 6), p. 487. 

sejam ou possam ser transmitidas a terceiros; ou (ii) caso as infor-
mações não sejam de uso privativo. 

É fundamental, porém, a percepção de que esse conceito só é 
relevante na hipótese em que não se trate de entes da Administração 
Pública direta e indireta. No caso de "entidades governamentais", 
não há que se perquirir se há ou pode haver transferência a terceiros 
ou se as informações são ou não de uso privativo. Em se tratando de 
registro ou banco de dados de entidades governamentais, pouco im-
porta se as informações são de uso privativo do órgão que as detém, 
ou mesmo se tais informações podem ser transferidas a terceiros. 
Entendimento diverso implicaria negar-se à transparência estatal sua 
verdadeira relevância, obstando-se a aplicação de remédio destinado 
a promovê-la. 

Conforme exposto, à luz do texto constitucional, encontram-se 
duas modalidades de registros ou bancos de dados: (i) aqueles per-
tencentes a "entidades governamentais"; e (ii) aqueles "de caráter 
público". O artigo 1°, parágrafo único, da Lei n° 9.507/1997, o qual 
define o "caráter público" de registros e de bancos de dados, é rele-
vante apenas para interpretar a segunda modalidade, vale dizer, o 
que sejam os registros ou bancos de dados de caráter público (neces-
sariamente detidos por entidades não governamentais). A dicção do 
dispositivo contempla as mais diversas instituições privadas, inclusi-
ve financeiras", e abrange serviços de proteção de crédito8', lista-
gens de mala direta e agências de notícias82, entre tantas outras pos-
sibilidades que a prática venha a conceber. • 

Em tais casos, é primordial verificar a comunicabilidade dos 
dados a terceiros, vez que não possui caráter público o armazena-
mento de dados para uso próprio e exclusivo da entidade privada". 

Cf. TJ-SP, AC n° 0017225-37.2012.8.26.0576, Rel. Des. Alexandre Bucci, julgado 
em 4 de junho de 2013. 
Concedendo-se o habeas data em casos envolvendo SPC e Serasa, cf. TJSP, AC n° 
1086655-95.2013,8.26.0100, Rel. Des. Teixeira Leite, julgado em 25 de fevereiro de 
2015; TJMG, AC 2.0000.00.295085-4/000, Rel. Des. Batista Franco, julgado em 15 
de fevereiro de 2000; TJMG, AC 2.0000.00310192-2/000, Rel. Des. Maria Elza, 
julgado em 2 dc agosto de 2000; TJRS, AC n° 70049279607, Rel. Des. Orlando 
Hcemann Júnior, julgado em 9 de agosto de 2012. 
Cf. Amoldo Wald e Rodrigo Garcia da Fonseca, "O habeas data na Lei 9.507/97", Ha-
beas data, Teresa Arruda Alvim Wambier (org.), São Paulo, RT, 1998, pp. 13-32 (15). 
Críticas a essa restrição, cf. Pedro Roberto Decomairi, "O 'baixas data"', op. cit. 
(nota 18), p. 128. 
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Todavia, ressalta-se que a lei não reclama a transmissão atual, mas 
"contenta-se com a possibilidade dela"84, o que amplia consideravel-
mente o alcance do habeas data. 

Em se tratando de informações "constantes de registros ou ban-
cos de dados de entidades governamentais", o habeas data é aplicá-
vel, não importando o significado de "caráter público". Se a informa-
ção relativa à pessoa está em registro ou banco de dados de entidades 
governamentais, o acesso deve ser garantido mediante habeas data. 

A insistência neste ponto deve-se ao prejuízo à sistematização da 
Lei n°  9.507/1997 engendrado pelo veto presidencial parcial que ante-
cedeu sua promulgação. Entre outros vetos, eliminou-se justamente o 
art. 1°, caput, da Lei n° 9.50711997, o qual dispunha que "Moda pes-
soa tem o direito de acesso a informações relativas à sua pessoa, 
constantes de registro ou banco de dados de entidades governamen-
tais ou de caráter público". 

Ora, tal dispositivo não fazia mais que reproduzir o exato teor 
do texto constitucional". O veto presidencial é, pois, materialmente 
irrelevante neste ponto86. 

Deve-se ver, contudo, que o veto prejudicou a compreensão do 
diploma legislativo. Com  o veto, a leitura da lei inicia-se com a defi-
nição do que seja o registro ou banco de dados de caráter público. A 
leitura descontextualizada de tal dispositivo leva a crer que a lei apli-
ca-se tão somente a registros ou bancos de dados de caráter público, 
e que, portanto, o habeas data deveria ser concedido tão somente em 
relação a registros ou bancos de dados de caráter público. Segundo 
essa interpretação, dever-se-ia avaliar, mesmo no caso de entidades 

81  Cf. Jose' Carlos Barbosa Moreira, "O habeas data brasileiro e a sua lei reguiamen-
tadora", op. cit. (nota 6), p. 131. 

85  Curioso ver a fundamentação do veto presencial cm relação ao artigo 1", segundo a 
qual "[o]s preceitos desbordam sensivelmente a configuração constitucional do ha-
beas data, impondo obrigações aos entes governamentais ou de caráter público sem 
qualquer respaldo na Carta Constitucional. A definição constitucional do habeas 
data é precisa, não permitindo a conformação pretendida nestes dispositivos." 

86  Veja-se, apesar disso, que redação equivalente foi inserida no artigo 38 da Lei n° 
12.527/2011, segundo o qual "lalplica-se, no que couber, a Lei n° 9.507, de 12 de 
novembro de 1997, em relação à informação de pessoa, física ou jurídica, constante 
de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou dc caráter público?' 
Ou seja, se é que havia alguma necessidade do dispositivo, esta foi suprida pela Lei 
n° 12.527/2011, que esclarece o âmbito de aplicação da Lei n° 9.507/1997. 

governamentais, se o registro ou banco de dados em questão possui 
"caráter público". 

Tal conclusão é notoriamente equivocada e impediu que se ob-
servassem avanços importantes na garantia da transparência estatal. 
Na verdade, o habeas data deve ser concedido sempre que se tratar 
de (i) registro ou banco de dados de entidade governamental ou (ii) 
registro ou banco de dados de caráter público. Tal é o comando cons-
titucional. O artigo 5°, LXXII, contém "típica norma constitucional 
de garantia", não se admitindo lei ordinária que lhe condicione "im-
petrabilidade e nem a consequente apreciação judiciar". 

111.1.2. O obscurecimento do habeas data na jurisprudência 
O habeas data tem por escopo, portanto, garantir a transparên-

cia das informações de registros e bancos de dados de entidades go-
vernamentais e de registros e bancos de dados públicos, mediante o 
direito de acesso e conhecimento de tais informações e a possibili-
dade de retificação dos dados ou de anotação nos registros. 

Contudo, a extensão do habeas data foi, por quase três déca-
das, obscurecida e, muitas vezes indevidamente restringida pelos 
tribunais pátrios. Não raras vezes, evocaram os tribunais o conceito 
de "caráter público", previsto na Lei n° 9.507/1997, justamente para 
negar acesso a informações de registros e bancos de dados de entida-
des governamentais, quando, consoante demonstrado, tal análise 
não é necessária. Violou-se, assim, o próprio espírito do instituto do 
habeas data, instrumento apto, por excelência, a promover a trans-
parência estatal em relação a informações detidas sobre o cidadão. 

Na jurisprudência, tornou-se lugar comum discutir-se se deter-
minado banco de dados de entidade governamental possuía ou não 
caráter público. Em matéria tributária, considerava-se que a princi-
pal questão cingir-se-ia a "saber se as informações solicitadas pela 
impetrante são de caráter público ou de uso privativo da Secretaria 
da Receita Federarn. Assim, mesmo no caso de registros e bancos 
de dados de entidades governamentais, negava-se acesso a informa-
ções pela via do habeas data, por se considerar que as informações 

87  Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra da Silva Martins, Comentários à Constituição 
do Brasil, op. cit., p. 366. 
TRF da 30  Região, AC no 0000479-71,2014.4.03.6114/SP, Rel. Des. Nery Junior, 
julgado em 27 de novembro de 2014. 
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requeridas não se enquadravam "no conceito previsto no parágrafo 
único do art. 1° da Lei 9.507/97, porquanto não são de caráter públi- 
co e não podem ser transmitidas a terceiros, sendo de uso privativo 
da Secretaria da Receita Federal"89. Este raciocínio inviabilizou por 
completo a transparência necessária a qualquer modelo que pretenda 
melhorar o relacionamento entre Fisco e contribuinte. 

Com base em tais fundamentos, negava-se acesso, por exemplo, 
a dados do Sistema de Conta-Corrente de Pessoa Jurídica (Sincor), 
argumentando-se que este teria por função "orientar o serviço de 
controle e fiscalização da Receita Federal, e não informar contri-
buintes acerca de eventuais créditos junto à União Federal". Em no-
tória contrariedade à lógica do habeas data, negava-se acesso às 
informações, porquanto este sistema seria "alimentado tão somente 
com informações prestadas pelo contribuinte, sendo, portanto, de 
prévio e total conhecimento do mesmo"99. 

Considerava-se, igualmente, em latente contradição à regra 
constitucional, que a legislação teria definido "o conceito e a carac-
terização de 'registro' ou de 'banco de dados' de informações de 
natureza pública, delimitando os dados acessíveis por meio de ha-
beas data, nas estritas hipóteses do art. 1°, parágrafo único, da Lei n° 
9.507/1997". Nos termos deste raciocínio, autorizava-se o acesso à 
informação "só nas hipóteses que as informações possam ser trans-
mitidas a terceiros ou que não sejam de uso privativo do órgão ou 
entidade produtora ou depositária das informações". A conclusão, 
pois, seria no sentido de que "se as informações requeridas pela im-
petrante não podem ser transmitidas a terceiros e são de uso interno 
da Receita Federal, seu acesso, por habeas data, encontra óbice no 
art. 1°, parágrafo único, da Lei n° 9.507/1997"9'. 

89  TRF da 3' Região. AC tf 0000226-28.2014.4.03.6100/SP Rel. Des. Mairan Maia, 
julgado cm 6 de novembro de 2014. 
TRF da 3' Região, AC n° 0000479-71.2014.4.03.6114/SP, Rel. Dcs. Nery Junior, 
julgado em 27 de novembro de 2014. No mesmo sentido, considerando os bancos de 
dados do Sincor como "de uso interno e privativo", TRF da 3' Região, Apelação 
Cível n° 0014907-42.2010.4.03.6100/SP, Des. Federal Cecília Marcondes, julgado 
em 18 de outubro de 2012; TRF da 3' Região, Apelação Cível n° 0000226-
28,2014.4.03.6100/SP, Rel. Des. Mairan Maia, julgado em 6 de novembro de 2014. 
TRF da 1' Região, Apelação ave] tf 0001524-91.2011,4.01.3812/MG, Rel. Juiz Fe-
deral Rafael Paulo Soares Pinto, julgado em 10 de junho de 2014. 

No âmbito do Tribunal Regional Federal da la Região, chegou-
se mesmo a formar um "entendimento deste Tribunal", de que seria 
"imprópria a via processual do habeas data para o acesso a informa-
ções existentes nos arquivos da Secretaria da Receita Federal", por-
quanto estas seriam "disponibilizadas para uso interno pelo órgão 
fazendário e não incluídas em 'registro' ou 'banco de dados' de in-
formações de caráter publico na definição que lhes dá a lei"92. 

No Superior Tribunal de Justiça, não foi distinta a interpreta-
ção. Em julgado relativo ao Registro de Procedimento Fiscal (RPF), 
negou-se acesso a este documento sob o argumento de que ele seria, 
por definição, "documento de uso privativo da Receita Federal", o 
qual "não tem caráter público nem pode ser transmitido a tercei-
ros'. Em que pese em situações semelhantes não tenha encontrado 
o STJ violação a preceito de lei federal, cumpre ver que, mesmo em 
tais casos, contentou-se a Corte, para fins de não conhecimento do 
Recurso Especial, com a assertiva de que o Sincor destinava-se "ex-
clusivamente para controle interno do pagamento dos tributos, não 
sendo passível de conhecimento do contribuinte, na forma do pará-
grafo único do art. 1* da Lei 9.507/97"94. Não vislumbrou a Corte, 
portanto, que o referido parágrafo não seria sequer aplicável a enti-
dades governamentais. 

Por outro lado, mesmo em decisões que concediam o habeas 
data para acesso a dados relativos ao Sincor e em relação a outras 
bases da Receita Federal, discutia-se o "caráter público" de tais ba-
ses de dados. Com  efeito, concedia-se o habeas data por se conside-
rar que "[o]s dados constantes do Sincor possuem nítido caráter pú- 

TRF da 1° Região, AC 2007.38.01.002751-4/MG, Rel. Des. Fed. Reynaldo Fonseca, 
julgado em 24 de junho de 2014. Cf., no mesmo sentido, dentre tantos outros do 
mesmo tribunal, TRF da 1' Região, AHD 2007.38.01.002748-7/MG, Rel. Dcs. 
Catão Alves, publicado em 11 dc fevereiro de 2011; TRF da 1' Região, RHD n° 
2006.38.11.007802-3/MG, Rel. Des. Leotnar Barros Arnorim dc Souza, publicado 
em 15 agosto de 2008; AC n° 0021624-50.2004.4.01.3800/MG, Rel. Juiz Federal 
Saulo José Casali Bahia, publicado em 30 de março de 2012. 

93  STJ. REsp 1.411.585/PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 5 de agosto de 
2014. 

93  STJ, REsp n° 896.367/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 17 de abril de 2008. 
Em outro caso, a Corte não conheceu dc Recurso Especial da Fazenda, "em face do 
enfoque constitucional com que decidida a controvérsia no Tribunal de origem" (cf. 
STJ, REsp 1.064.569IRJ, Rel. Min. Eliana Calmem, julgado em l$ de junho dc 
2009). 
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blico" e "por retratarem, em tempo real, a situação do contribuinte 
perante a Receita Federal, computando os créditos e débitos em seu 
nome, não são de uso privativo do órgão"". • 

Por algumas décadas, permaneceu o Brasil, portanto, em fran-
co distanciamento em relação aos padrões mínimos de proteção do 
contribuinte enumerados pela OCDE na década de 199096. Embora 
ainda se encontre a Administração Tributária brasileira muito aquém 
dos padrões de transparência estatal observados em outros países 
por Baker e Pistone, deve se ver que, ao menos no que se refere à 
utilização do habeas data, o Supremo Tribunal Federal consertou o 
equívoco da volumosa jurisprudência contrária à promoção de um 
Estado transparente. 

111.1.4. A revitalização do habeas data 
O STF, em acórdão de relatoria do Ministro Luiz Fux97, pacifi-

cou, em sede de Repercussão Geral, que o habeas data é "garantia 
constitucional adequada para a obtenção, pelo próprio contribuinte, 
de informações concernentes ao pagamento de tributos constantes 
de sistemas informatizados de apoio à arrecadação dos órgãos da 
administração fazendária dos entes estatais". Finalmente, reconhe-
ceu o Supremo Tribunal Federal a importância deste instrumento na 
promoção da transparência estatal. 

Apesar de o caso versar sobre informações declaradas e contro-
ladas pelo Sincor, o teor dessa decisão deve ser compreendido de 
maneira ampla, devendo o mesmo raciocínio ser estendido a outros 
bancos de dados da Receita Federal e das demais autoridades fazen-
dárias. Segundo o Ministro Luiz Fux "[Aos contribuintes foi asse-
gurado o direito de conhecer as informações que lhes digam respeito 
em bancos de dados públicos ou de caráter público, em razão do di-
reito de preservar o status do seu nome, seu planejamento empresa- 

95  TRF da 3' Região, AC rf 0006191-66.2010.4.03.6119/SP, Rel. Des. Consuelo Yoshi-
da, julgado em 2 de maio de 2013. No mesmo sentido, cf. TRF da 3' Região. Apela-
ção Cível n° 0004563-75.2005.4.03.6100/SP, Juíza Federal Convocada Giseile Fran-
ça, julgado em 31 de janeiro de 2013. 

96  Cf. OECD, Taxpayers' rights and obligations - a survey of lhe legal situation ira 
OECD countries, publicado em 27 de abril de 1990. 

97  STF, RE 673.707/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 17 de junho 
de 2015. 

rial, sua estratégia de investimento e principalmente a recuperação 
de tributos pagos indevidamente, entre outras finalidades." 

O referido acórdão explicita, ainda, que a Lei n° 9.50711997 não 
teria por objetivo negar a seu próprio titular o conhecimento das in-
formações que a seu respeito estivessem cadastradas junto às entida-
des depositárias. Pretenderia, na verdade, restringir a divulgação a 
outros órgãos ou a terceiros. 

Ademais, o requerimento de informações constantes em tais 
sistemas da Receita Federal não envolveria a hipótese de sigilo legal 
ou constitucional, vez que requeridos pelo próprio contribuinte, so-
bre dados relativos a ele próprio. Nesse sentido, o RE 673.707/MG 
garante a possibilidade de impetração do habeas data de forma a 
esclarecer à pessoa física ou jurídica os valores por ela pagos a título 
de tributos ou qualquer outro tipo de pagamento constante dos regis-
tros da Receita Federal ou de qualquer outro órgão fazendário das 
entidades estatais. 

No mesmo sentido do quanto sustentado nos itens anteriores, o 
Plenário do STF decidiu que as informações fiscais relativas ao pró-
prio contribuinte, se sigilosas, deveriam ser protegidas da sociedade 
em geral, mas não da pessoa a quem elas se referem. Ademais, o 
habeas data resguarda a pessoa não só em relação aos bancos de 
dados das entidades governamentais, como também em relação aos 
bancos de caráter público geridos por pessoas privadas. Ou seja, 
como afirmado anteriormente, enquanto o termo "entidades gover-
namentais" seria uma expressão que abrangeria órgãos da adminis-
tração direta e indireta, os bancos de caráter público abrangeriam 
instituições, entidades e pessoas jurídicas privadas que prestam ser-
viços para o público ou de interesse público. Portanto, concluiu o 
Plenário, afirmar a suposta ausência de caráter público não consti-
tuiria argumento idôneo a impedir o acesso às informações e conse-
quentemente indeferir o habeas data, haja vista ser o cadastro man-
tido por entidade governamental, qual seja, a Receita Federal, e não 
por pessoa privada. 

Interessante, ainda, que a decisão foi taxativa ao afirmar que 
permitir o acesso aos sistemas de controle de pagamentos não signi- 
ficaria criar obrigação jurídica indevida à Fazenda Nacional. Tam-
pouco se poderia negar o acesso sob a argumentação de que a Admi- 
nistração Fazendária não estaria preparada para atender a pedidos 
do contribuinte. Na verdade, a solução reclamaria lógica inversa, ou 
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seja, a Fazenda Nacional deveria adaptar-se para cumprir os coman-
dos constitucionais, ainda que isso a onerasse administrativamente. 
Em verdade, o Supremo afastou a odiosa lógica utilitarista segundo 
a qual os direitos do contribuinte estariam sujeitos às vicissitudes 
administrativas da autoridade tributária. 

Ao extirpar restrições incabíveis como a alegação do sigilo e da 
necessidade de "caráter público" para bancos de dados de entidades 
governamentais, o STF, delimita o real alcance do habeas data. 
Com  essa concepção estabelecida, parece que, finalmente, o habeas 
data deixará de desempenhar um papel marginal no Direito brasilei-
ro", sendo bem provável que o interesse por essa garantia aumente99  
e que os cidadãos passem a recorrer mais frequentemente a esse re-
médio constitucional. 

Adicionalmente, sustentou o Ministro Luiz Fux que o entendi-
mento expresso em seu voto seria corroborado pelo quanto disposto 
na Lei de Acesso à Informação. Deve-se ver, que, efetivamente, o 
advento da Lei de Acesso à Informação teve fundamental importân-
cia para que, finalmente, se desse à garantia constitucional do ha-
beas data os contornos intentados pelo constituinte. 

111.2. Lei de Acesso à Informação e habeas data 
A Lei n° 12.527/2011, ou Lei de Acesso à Informação (LAI), 

regulamenta o direito ao acesso a informações previsto no art. 5°, 
XXXIII, segundo o qual "todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse co-
letivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado". Além disso, a Lei contempla 
"o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações 
sobre atos de governo" (CF, art. 37, parágrafo 3°, II) e estabelece 
diretrizes para "a gestão da documentação governamental", bem 
como "as providências para franquear sua consulta a quantos dela 
necessitem" (CF, art. 216, parágrafo 2°). 

Cf. Dimitri Dimoulis e Soraya Lunardi, Curso de processo constitucional, op. cit., 
p. 413. 

" Sobre o interesse pela garantia do habeas data e da equivocada alegação de sigilo, 
cf. Dalmo de Abreu Dallari, "O habeas data no sistema jurídico brasileiro", ap. cit., 
pp. 243-251. 

O inciso XXXIII é abrangente, pois garante o acesso a infor-
mações de interesse particular, coletivo ou geral. Nota-se que as in-
formações de interesse particular detidas pelos órgãos da adminis-
tração pública não se confundem com as informações relativas à 
pessoa presentes no inciso LXXII, "a", da Constituição'°". No inciso 
XXXIII existe o interesse do cidadão, seja ele particular, coletivo ou 
geral, porém, não se trata, necessariamente, de informação referente 
a ele próprio. Muito embora toda informação relativa à pessoa seja 
de seu interesse particular, a recíproca não é verdadeiram. Distinta-
mente do que ocorre com o habeas data, não é necessário que as 
informações solicitadas digam respeito ao próprio solicitante. Em se 
tratando de informação de interesse particular, coletivo ou geral, tem 
o cidadão garantido o direito ao acesso a tais informações. O habeas 
data e a LAI se complementam na tutela da transparência do Estado. 

A partir da LAI, o Brasil (i) consolidou e definiu o marco regu-
latório sobre o acesso à informação pública sob a guarda do Estado; 
(ii) estabeleceu procedimentos para que a Administração Pública 
responda a pedidos de informação do cidadão; e (iii) dispôs como 
uma de suas diretrizes a "observância da publicidade como preceito 
geral e do sigilo como exceção" (artigo 3°, I)ia2. 

Deve-se ver que a LAI, para além de pormenorizar procedi-
mentos para a garantia de direitos constitucionalmente previstos, 
possui importância pedagógica significativa. Reconhecidamente, a 
LAI tem por diretriz fomentar o "desenvolvimento da cultura de 
transparência na administração pública" e contribuir para o "desen-
volvimento do controle social da administração pública" (artigo 3°, 
IV e V). 

Nesse sentido, a LAI tem por escopo contribuir para que se 
desenvolva, no âmbito do funcionalismo público, a percepção de que 

'" Sobre essa distinção, cf. Dalmo de Abreu Dallari, "O habeas data no sistema jurí-
dico brasileiro", op. cir., pp. 243-251.; Francisco Bilac Moreira Pinto Filho, "O se-
gredo de estado e as limitações ao habeas data", Revista dos Tribunais v. 91, n°805. 
novembro de 2002, pp. 34-59 (44-45). 

61  Neste sentido, cf. José Eduardo Carreira A lvim, Habeas data, Rio de Janeiro, Fo-
rense, 2001. pp. 22-24. 

'" Controladoria-Geral da União, Relatório sobre a implementação da Lei n' 
12.527/2011: Lei de acesso à informação, Brasília, 2014, p. 7. Disponível em http:// 
www.acessoainformacao,gov.bdecntral-de-conteudo/publicacoes/arquivos/rclato-
rio-2-anos-lai-web.pcif. acessado em 16 de julho de 2015. 
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o cidadão possui direitos perante a Administração Pública, os quais 
devem ser tutelados independentemente de conveniência administra-
tiva de assim se proceder. O direito à informação é um•direitoper se, 
e não mero mecanismo para que se possam exercer outros direitos. 
Com  efeito, não cabe à Administração Pública negar o direito à in-
formação sob o fundamento de que a tutela lhe é onerosa. O direito 
à informação deve ser tutelado independentemente de considerações 
de praticabilidade por parte do Estado, devendo-se sempre levar em 
consideração que cumpre tão somente ao cidadão decidir se lhe inte-
ressa obter determinada informação sobre ele próprio ou de seu inte-
resse particular. 

Em outras palavras, não se pode exigir do cidadão que peticio-
ne perante o Judiciário toda vez que desejar uma informação, seja ela 
de interesse particular ou coletivo. Tal exigência contraria a necessi-
dade de se preservar a simplicidade da administração com a qual se 
preocupam Baker e Pistone". Nos casos de informações de interes-
se público, não pode a Administração Pública sequer esperar uni 
pedido do cidadão. A LAI propugna, nesse sentido, que o Estado 
deve prover informações não apenas quando provocado ("transpa-
rência passiva"), mas também proativamente ("transparência ati- 
ve• 104

. 
 A lei contempla a transparência ativa ao estabelecer corno 

regra a "divulgação de informações de interesse público, indepen-
dentemente de solicitações" (LAI, artigo 3°, II). 

No que tange à transparência passiva, a LAI estabeleceu proce-
dimento de acesso a informações específicas, solicitadas por pessoas 
físicas e jurídicas (LAI, artigos 10 a 20). O procedimento de acesso 
a informações tem se mostrado efetivo. Interessante conferir que, no 
período compreendido entre maio de 2012 e junho de 2015105, foram 
respondidos 281.236 pedidos'06. Destes, 73,1% tiveram o "acesso 

'" Cf. Pitilip Baker c Pasquale Pistone, "General Report", op. cit., p. 22. 
1°4  Controladoria-Geral da União, Relatório sobre a implementação da Lei 110  

12.527/2011, op. cit. (nota 60), p. 7. ' 
105  Conforme consta de relatório gerado eletronicamente pelo "Sistema eletrônico do 

serviço de informação do cidadão", intitulado "Relatório de pedidos de acesso à 
informação e solicitantes entre maio dc 2012 e junho de 2015", em http://www. 
acessoainformacao.gov.br/sistema/Relatorios/A  nual/RelatorioAnualPedidos.aspx, 
acessado em 16 de julho de 2015. 

1°6  Entre maio de 2012 e junho de 2015, houve 283.304 pedidos de acesso à informação. 
dos quais 281.236 foram respondidos. Dos 2.068 pedidos não respondidos, 1.587 
estão em tramitação fora do prazo estabelecido pela LAI (o prazo c' de 20 dias can- 

concedido", 3,4% tiveram o "acesso parcialmente concedido", e 10% 
tiveram o "acesso negado'. 

A principal razão de negativa de acesso ocorreu pelo fato de a 
informação tratar de "dados pessoais" (36,4%). A negativa dos pedi-
dos por este motivo encontra amparo no artigo 31, parágrafo 1°, I, da 
LAI, o qual dispõe que as informações pessoais relativas a intimida-
de, vida privada, honra e imagem devem ter seu acesso restrito "a 
agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se re-
ferirem". Nestes casos, é de se presumir que as informações não fo-
ram negadas às pessoas a quem as informações diziam respeito, mas 
sim a terceiros. 

Houve negativa para 13,6%, sob o fundamento de se tratar de 
"informação sigilosa de acordo com a legislação específica". Em re-
lação a este dado, o Relatório menciona expressamente os casos "do 
sigilo fiscal e do sigilo bancário". Ainda, relata-se que 8,3% dos pe-
didos foram negados por se tratar de "informação sigilosa classifica-
da conforme a Lei 12.527/2011"10R. O artigo 5°, XXXIII, dispõe que 
a autoridade administrativa pode negar-se a fornecer informação 
"cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Esta-
do". 

As hipóteses de sigilo consoante legislação específica merecem 
atenção. Em que pese entendamos salutar o procedimento previsto 
na LAI, ainda existirá ampla gama de casos em que o cidadão so-
mente conseguirá as informações que pleiteia mediante petição ao 
Judiciário. Apesar do esforço legislativo, somente do Judiciário se 
espera a imparcialidade necessária para que se tutelem com efetivi-
dade os direitos fundamentais constitucionalmente previstos. 

Por exemplo, em solicitação de acesso à informaçãom, com 
base na Lei n° 12.527/2011, em que se requereu ao Ministério da 

forme dispõe o parágrafo 1° do artigo 11 dessa Lei) c 481 estão em tramitação, mas 
ainda dentro do prazo legal. 

'" Já os demais pedidos tiveram como resposta que se trata de "informação inexisten-
te"; ou que "não se trata de solicitação de informação"; ou que "órgão não tem 
competência para responder sobre o assunto"; ou ainda que sc trata de "pergunta 
duplicada/repetida". 

105  Os artigos 27 a 30 da LAI dispõem sobre os procedimentos de classificação, reclas-
sificação e desclassificação de informações sigilosas. 

109  Controladoria-Geral da União. Nota Técnica 16853.00635412012-17. decidido em 
11 de setembro de 2012. 
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Fazenda acesso ao RPF, respondeu o Ministério que "[o] RPF e suas 
informações não podem ser fornecidos ao recorrente em razão de 
serem protegidos por sigilo fiscal, nos termos do art. 198, caput, do 
CTN, e em conformidade com o art. 22 da Lei n° 12.527/11 e com o 
art. 6°, I, do Decreto n° 7.724/12". Em recurso à Controladoria-Geral 
da União, nos termos do artigo 24 do Decreto n° 7.724/2012, consi-
derou-se acertada a "negativa de acesso" ao RPF, ressalvando-se, 
inobstante, que "nos termos do art. 7°, § 2°, da Lei n° 12.527/2011" 
deveria ser dado ao contribuinte "acesso ao conteúdo do campo Mo-
tivação do referido documento". 

Ora, é de se reconhecer que, mormente após a decisão do Su-
premo no RE 673.707/MG, teria o contribuinte amplas chances de 
ter seu direito ao acesso ao RPF assegurado mediante o habeas 
datai'''. Mesmo à luz da LAI, deve-se admitir que tal tutela seria as-
segurada pelo Judiciário, o que já foi, aliás, ainda que obiter &chim 
reconhecido pelo STJ, para o qual seria "possível, nos termos da 
superveniente Lei n. 12.527/2011, o acesso às informações constan-
tes do Registro de Procedimento Fiscal - RPF""'. 

Não por outra razão, deve-se garantir que as decisões finais 
sobre sigilo de informações caibam, não ao arbítrio do órgão público 
que detém a informação, mas à decisão fundamentada da autoridade 
judiciária'''. A decisão do Supremo no RE 673.707/MG deve ser 
considerada apenas um primeiro passo no longo caminho a ser per-
corrido para que haja efetivo controle social sobre os atos da Admi-
nistração Pública. Até o momento, encontra-se o contribuinte em 
estado ainda muito incipiente na exigência da reciprocidade que lhe 
é de direito. É inconteste o distanciamento frente à "relação aprimo-
rada" apregoada pela OCDE"3. 

  

O que se espera da Administração Pública, por outro lado, é 
que acompanhe o avanço da jurisprudência dos tribunais em matéria 
de transparência estatal. Idealmente, conforme se expôs, deve-se 
promover a conscientização no âmbito da própria Administração Pú-
blica em relação aos direitos dos jurisdicionados, poupando-lhes a 
necessidade de recurso ao Judiciário para que tenham suas garantias 
individuais asseguradas. Nas hipóteses em que a tutela administrati-
va falhar, contudo, cumprirá ao administrado recorrer ao Judiciário, 
seja com fulcro na própria LAI, seja pela via do habeas data, con-
forme o caso. De qualquer forma, não pode mais o Executivo se re-
cusar a tutelar direitos que o Legislativo e o Judiciário houveram por 
bem proteger, sob pena, inclusive, de responsabilidade funcional do 
agente público que assim proceder (LAI, artigo 32 e seguintes). 

Afinal, a transparência dos atos do Estado permite que se ga-
ranta a previsibilidade necessária à promoção da igualdade. Dado 
que as leis são gerais e indeterminadas, elas desconsideram aspectos 
particulares, advindos de tomadas de decisões em casos subsequen-
tes. Somente com a aplicação da lei, isto é, quando a "impossibilida-
de da consideração de circunstâncias individuais se transforma em 
possibilidade", é que se permite "moldar a lei à riqueza detalhada da 
experiência" 4. 

Não há motivos para que os critérios do exame de tal riqueza de 
detalhes permaneça sobre sigilo. Assim, o acesso a informações so-
bre o tratamento conferido a outros contribuintes em situação seme-
lhante pode ser essencial para que se assegure a igualdade. Em que 
pese o valor das operações praticadas por outro contribuinte seja, 
invariavelmente, objeto de sigilo, é necessário que se garanta amplo 
acesso às informações sobre os critérios que motivaram a tomada de 
decisão por parte da administração tributária. Tal constatação, além 
de levar à óbvia conclusão acerca da importância da jurisprudência 
administrativa, deve ser encarada em sentido mais amplo, para que 
se evidencie a importância também da transparência de critérios na 
concessão de regimes especiais e de outros atos administrativos 
cujos fundamentos sejam aplicáveis a terceiros. 

114 Cf. Humberto Ávila, Teoria da igualdade tributária, 2' ed., Silo Paulo. Malheiros, 
2009, pp. 80-81. 

   

 

"° Embora este direito tenha sido negado pelo STJ, anteriormente à decisão do Supre-
mo, sob o refutado argumento de que se trataria de "documento de uso privativo da 
Receita Federal", que "não tem caráter público nem pode ser transmitido a tercei-
ros" (STJ, REsp n° 1,411.585/PE. Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 5 de 
agosto de 2014). 

III 
STJ, REsp n° 1.411.585/PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 5 de agosto de 
2014. 

112 Cf. Luís Roberto Barroso, "A viagem redonda: habeas data, direitos constitucionais 
e as provas ilícitas", op. cit., p. 213; salmo dc Abreu Dailari, "O habeas data no 
sistema jurídico brasileiro", op. cit., p. 249. 

"3  Cf. OECD, Tax intermediaries study team, Working paper n° 6, op. cit. 
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Nesse sentido, tem-se por salutar a regulamentação das solu-
ções de consulta relativas à interpretação da legislação tributária e 
aduaneira e à classificação de serviços, intangíveis e,outras opera-
ções que produzam variações no patrimônio, perante a RFB, veicu-
lada pela IN n° 1.396/2013. Além de contemplar o efeito vinculante 
da consulta no âmbito da Receita Federal, que garante aplicação iso-
nômica do entendimento aos contribuintes, a IN n° 1.396/2013, com 
referência expressa à Lei de Acesso à Informação, garantiu a publi-
cidade da fundamentação jurídica das soluções, excluindo-se dados 
que pudessem levar à identificação do consulente ou de outros sujei-
tos passivos. 

IV. Conclusão 
O movimento internacional em prol da transparência fiscal tem 

entronizado a transparência do contribuinte em detrimento da trans-
parência do Estado. A sinceridade da preocupação das Administra-
ções Tributárias com a tutela dos direitos individuais tem sido am-
plamente questionada. As medidas tomadas pelas Administrações 
Tributárias fazem crer que, quanto mais o Estado invade a esfera 
privada do cidadão, menos têm os cidadãos recebido em troca em 
termos de transparência estatal. 

Essa afirmação não decorre da ausência de previsão de direitos, 
mas sim da constatação de que a proteção prática dos direitos do ci-
dadão não acompanha a velocidade com que se expande o poder 
estatal sobre o indivíduo. A garantia da transparência estatal é, quan-
do muito, garantida a posteriori, sendo bastante raro que as medidas 
arrecadatórias sejam acompanhadas, de pronto, dos instrumentos 
necessários à preservação de garantias individuais. 

Quando da promulgação da Constituição de 1988, Celso Ribei-
ro Bastos e Ives Gandra Martins lamentaram que o constituinte não 
tivesse se aproveitado da ocasião para construir um contrapeso efi-
caz "à utilização da Informática pelo Estado moderno"5. Antevi-
ram os juristas que, ausentes instrumentos adequados, seria extre-
mamente difícil a nossas Instituições conter a ampliação do poder 
estatal sobre o indivíduo. No entanto, se prenunciaram o problema, 

"5  Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra da Silva Martins, Comentários à Constituição 
do Brasil, op, cit., pp. 366-367. 

também delinearam a solução, que passaria por "uma interpretação 
jurisprudencial construtiva, assim como por uma legislação ordiná-
ria ampliativa""6. 

O cenário desenhado pelos autores encontra-se posto. Oneran-
do o contribuinte com os mais diversos deveres instrumentais, o Es-
tado equipou-se de enormes bancos de dados, sem que houvesse 
preocupação com a correspondente garantia da transparência das 
informações neles contidas. Para que se construíssem tais registros, 
houve incursão gradativa na esfera privada dos indivíduos, sob os 
mais diversificados discursos, sendo a transparência e o combate ao 
abuso os argumentos mais facilmente acatados no contexto presente. 
A transparência estatal, por sua vez, foi obstada sob inaceitáveis fun-
damentos, evocando-se desde suposta ausência de previsão legal até 
a onerosidade que a tutela de direitos implicaria aos cofres públicos 
para se afastar a transparência do Estado. 

No Brasil, a resposta do Legislativo e do Judiciário foi tardia e 
ainda se encontra longe da garantia necessária à reciprocidade. O 
que se observou a princípio foi um obscurecimento completo da tu-
tela do direito à informação no âmbito dos tribunais brasileiros, que, 
por longos anos, recusaram-se a garantir a transparência estatal em 
seu aspecto mais essencial, que é a garantia do cidadão de acessar 
informações sobre ele próprio. Em que pese o avanço apresentado 
pela LAI, o Congresso brasileiro ainda tem aprovado medidas sem 
que se exija do Executivo a correspondente preparação administrati-
va, apta a garantir reciprocidade à transparência exigida do contri-
buinte, sendo o Fatca exemplo notório de tal descompromisso. 

116  Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra da Silva Martins, comentários à Constituição 
do Brasil, op. cit., p. 366. 


